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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº 070201/2023 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

  
 

Objeto: 

 

Contratação de empresa para a prestação 

de serviços de limpeza publica urbana no 

município de São João dos Patos– MA 

 

Prazo de Execução: 

10 (dez) meses 

 

 

 

Data da Abertura: 15 de março de 2023. 
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Processo Administrativo nº 070201/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2023   
TIPO: Menor Preço GLOBAL 
DATA: 15/03/2023  
ABERTURA: 10:00 HORAS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 
 
 
PREÂMBULO: 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS, Estado do Maranhão, torna publico 
para conhecimento dos interessados que no dia 15 de março de 2023, a partir das 10:00:00 
horas, na Comissão Permanente de Licitação, que está localizada no Prédio da Prefeitura 
Municipal de São João dos Patos à Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São 
João dos Patos/MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, com 
criterio de julgamento Menor Preço GLOBAL, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigencias estabelecidas neste Edital. 
 
DO SISTEMA ELETRONICO UTILIZADO:  
 
Sistema Eletrônico Utilizado: BR CONECTADO  
 

Endereço Eletrônico: https:// www.comprassaojoaodospatosma.com.br 
 
Impugnações: Até 03 (três) dias uteis antes da data da sessão  
 
Esclarecimentos: Até 03 (três) dias uteis antes da data da sessão, para o endereço: 
www.comprassaojoaodospatosma.com.br ou no e-mail da CPL: E-mail: 
cplsjpma@gmail.com 
 
DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  
 
A partir do dia 02 de março de 2023, até às 09:55:00 (nove horas, cinquenta e cinco minutos) do 
dia 15 de março de 2023. 
 
DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:  
 
Às 10:00:00 (dez) horas do dia 15 de março de 2023, horario de Brasflia-DF  
 
Local: www.comprassaojoaodospatosma.com.br 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO ON-LINE:  
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O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da 
plataforma própria do Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA, acessível através do site 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br   
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este 
Pregão Presencial será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 
de empresa para a prestação de serviços de limpeza publica urbana no município de São João 
dos Patos– MA, de conformidade com as quantidades e espécies contidas no Anexo I – TERMO 
DE REFERENCIA, parte integrante deste Edital. 
 
1.2 A quantidade indicada no Termo de Referência (ANEXO I) está estimada pelo periodo de 10 
(dez) meses. 
 
1.3 O criterio de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigencias 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
 
2 – DO ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014, conforme o caso. 
 
2.1 A participação nesta licitação é destinada a todos os interessados do ramo de atividade 
compatível com o objeto, estando classificada como AMPLA PARTICIPAÇÃO a todos os 
interessados legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação.  
 
 3 - DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Sistema BR CONECTADO, 
especificamente no site do Portal de Compras do Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA, 

através do site: www.comprassaojoaodospatosma.com.br que permite a participação dos 

interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2 Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão 
ser iniciados diretamente no site do portal de compras do Município de SAO JOÃO DOS 
PATOS/MA - licitações no endereço eletronico: 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br acesso "Seja um fornecedor". 

 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade tecnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
 
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do ógão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidao dos seus dados cadastrais sobre o 
credenciamento no sistema eletronico e poderão ser dirimidas atraves da central de atendimento 
aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponiveis no endereço eletronico 
www.comprassaojoaodospatosma.com.br e mante-los atualizados junto aos ógãos 

responsaveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos 
registros tao logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.6 A não observancia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
MOMENTO DA HABILITACAO 
 
3.7 Qualquer duvida dos interessados em relação ao acesso ao PORTAL DE COMPRAS do 

Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA (www.comprassaojoaodospatosma.com.br) 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da PLATAFORMA BRCONECTADO, 
a seguir especificado:  

CONTATO PLATAFORMA BRCONECTADO 

Para pagamento, liberação de acesso e suporte ao uso da plataforma 
Telefone: (81) 3877-1397 
E-mail: boletos@gmcontato.com.br 
*Caso você queira solicitar uma liberação de acesso, enviar comprovante de pagamento, CNPJ da 
empresa e nome do município que você quer ter seu acesso liberado. 

 
3.8. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão após o 
CREDENCIAMENTO na plataforma disport de operador, atribuindo-lhe poderes para 
formular/assistir lances de preços e praticar todos os demais atos e operações inerentes ao 

processo licitatório no site www.comprassaojoaodospatosma.com.br 

 
3.9 A participação do licitante se dará diretamente pelo site: 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br que deverá manifestar em campo próprio do 

sistema pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
neste edital. 
 
3.10. O credenciamento do fornecedor junto ao sistema eletrônico implica a responsabilização 
legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este pregão. 
 
3.11. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
de lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 
 
3.12. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
PLATAFORMA BR CONECTADO, locatário do PORTAL DE COMPRAS do MUNICÍPIO DE SAO 

JOÃO DOS PATOS, através do site: www.comprassaojoaodospatosma.com.br 

 
3.13. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
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de SAO JOÃO DOS PATOS/MA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso 
indevido, ainda que por terceiros, durante sua participação no site: 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br 

 
3.14. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
 
3.15. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.16. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sitio: www.comprassaojoaodospatosma.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.16.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
3.16.2. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4 - DA PARTICIPAÇÃO NA SESSÃO 
 
4.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio 

do sistema eletrônico no sítio www.comprassaojoaodospatosma.com.br, acessando o 

site através seu seu  "login" e “Senha” na aba FORNECEDOR. 
 
4.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário 
definido no preâmbulo do edital. 
 
4.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital. O licitante será responsável 
por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
4.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.5. Casos haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances,retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
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4.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade 
da sessão. 
 
4.7. Havendo a necessidade de suspensão da sessão do pregão o pregoeiro designará novo dia 
e horário para a continuidade do certame. 
 
4.8. O andamento do procedimento de licitação, entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto, deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal do 
Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA, no endereço eletrônico: 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br, que veiculará avisos, convocações, 

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
4.9. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no PORTAL DE COMPRAS do 
Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA poderá ser esclarecida através dos canais de 
atendimento a seguir especificados, de segunda a sexta feira, das 08 às 18 horas (Horário de 

Brasília), disponíveis no endereço: www.comprassaojoaodospatosma.com.br: 

CONTATO PLATAFORMA BRCONECTADO 

Para pagamento, liberação de acesso e suporte ao uso da plataforma 
Telefone: (81) 3877-1397 
E-mail: boletos@gmcontato.com.br 
 
*Caso você queira solicitar uma liberação de acesso, enviar comprovante de pagamento, CNPJ 
da empresa e nome do município que você quer ter seu acesso liberado. 

 
 
5 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a PLATAFORMA BRCONECTADO, no endereço: 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br . 

 
5.2 .O(s) licitante(s) devera(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar 
do Pregão, diretamente no site do PORTAL DE COMPRAS do MUNICÍPIO DE SAO JOÃO DOS 

PATOS/MA, no endereço:  www.comprassaojoaodospatosma.com.br ate o horário fixado 

no edital para inscrição e cadastramento. 
 
5.3 A participação nesta licitação é destinada a todos os interessados do ramo de atividade 
compatível com o objeto e está classificado como AMPLA PARTICIPAÇÃO a todos os 
interessados legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que 
atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a documentação 
solicitada neste Edital.  
 
5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o microempreendedor individua - MEI mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
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2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/20214. 
 
5.5 Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, aqueles que 
preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/20214. 
 
5.6. Os proponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboração e apresentação de suas 
propostas. 
 
 
5.7 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

 
b) que nao atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
c) estrangeiros que nao tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 
 

e) que estejam sob falencia, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio; 
 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario). 

 
5.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalara "sim" ou "nao" em campo 
proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes declarações: 
 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 
 

b) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "nao" impedira o prosseguimento no certame; 
 

c) nos itens em que a participação nao for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "nao" apenas produzira o efeito de o licitante nao 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 

d) que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

e) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
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apresentada esta em conformidade com as exigencias editalicias; 
 

f) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrencias posteriores; 
 

g) que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

h) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
 

i) que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forgado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° 
da Constituição Federal; 
 

j) que os serviços sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiencia ou para reabilitado da Previdencia 
Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
5.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitara o licitante as 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrarse-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, nos termos do art.26 do 
Decreto nº 10.024/2019. 
 
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrera por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do representante credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletronico no sitio:  
https://www.comprassaojoaodospatosma.com.br/ 
 
6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 
 
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão 
publica do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da 
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao. 
 
6.5 Até a abertura da sessão publica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera Após a realização dos procedimentos de negociação e 
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julgamento da proposta. 
 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6.8. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no 
máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e 
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, 
na forma definida neste Edital. 
 
6.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o 
§ 2º do art. 38 do Decreto 10.024/2019. 
 
6.10. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 
avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n. º 10.024/2019, irá 
perdurar por mais de um dia. 
 
6.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
6.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida neste Edital. 
 
6.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
 
6.14. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos 
interessados, das condições nele estabelecidas. 
 
6.15 Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possivel, sua atuação no certame, sem prejuizo dos atos 
realizados. 
 
6.16 Quando a desconexao persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa e tera reinicio somente Após reagendamento/comunicação expressa aos 
participates via "chat" do sistema eletronico, onde será designado dia e hora para a continuidade 
da sessão. 
 
6.17 O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal de Compras 
do Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA através do endereço eletronico:  

www.comprassaojoaodospatosma.com.br, que veiculará avisos, convocações, 

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisoes referentes ao procedimento. 
 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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7.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos 
seguintes campos: 
 
7.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 
nacional; 
 
7.2. Marca de cada item ofertado; 
 
7.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.5. Quantidade, devendo ser cotada o total previsto para cada item. 
 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos equipamentos. 
 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e o presente Edital, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, em quantidade 
e qualidade adequadas à perfeita execução contratual, promovendo quando requerido, sua 
substituição. 
 
7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
7.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
 
7.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
7.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
7.13. Em qualquer fase da licitação o pregoeiro poderá solicitar parecer técnico, dos assessores 
dos setores envolvidos na licitação, para orientar na sua decisão, atendendo integralmente todas 
as exigências e especificações do Termo de Referência e do Edital. 
 
7.14. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com o 
acompanhamento pelos participantes em tempo real. 
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7.15. Caso o PROPONENTE anexe qualquer arquivo contendo informações não exigidas no 
Edital ou que somente deveriam ser apresentadas em outra etapa da licitação, o órgão licitante 
não efetuará sua análise. 
 
7.16. Não será admitida proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescido 
dos respectivos encargos, conforme o §3º do artigo 44 da Lei nº 8.666/93. 
 
7.17. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7.18. A proposta readequada deverá conter o VALOR NEGOCIADO com o Pregoeiro, sob sua 
inteira responsabilidade. 
 
7.19. O Município é considerado consumidor final, sendo que o licitante deverá obedecer ao 
fixado no art. 155, VII, b, da Constituição Federal de 1988. 
 
7.20. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento 
da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa. 
 
7.21. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito 
ao tratamento diferenciado. 
 
7.23 PROPOSTA COMERCIAL: Após o preenchimento da proposta no Sistema, a licitante 
deverá confeccionar a proposta na forma COMERCIAL, devidamente  timbrada, datada, 
assinada, com as característica do objeto, itens, quantidade, valores unitarios e totais e demais 
especificações e anexa-la ao Sistema junto com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, para 
fins de compor o processo, a falta da mesma não desclassifica a proposta cadastrada via Sistema 
conforme preconiza o edital e notada a falta da mesma, será solicitado pelo Pregoeiro junto ao 
licitante, devendo ser enviado no e-mail da CPL quando solicitado.  
 
 
8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública na internet, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital. 
 
8.2. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br. 

 
8.3. Os fornecedores deverão permanecer logrados e aguardando o início dos trabalhos por até 
meia hora (30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo 
não havendo o início da sessão ou desconexão do Pregoeiro,  a mesma deverá ser remarcada 
no chat da sala. 
 
8.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por 
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motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
8.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
8.6. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão 
da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através 
do Chat e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 
 
8.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.8. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E RODADA DE LANCES: 
 
8.8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificando motivadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 
 
8.8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
 
8.8.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 
avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá 
perdurar por mais de um dia. 
 
8.8.4. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às 
licitantes informando a data e os horários previstos para o início da oferta de lances. 
 
8.8.5. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então 
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
 
8.8.5.1. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 
prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois minutos 
para o termino da etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01m00s (um 
minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo programado para o encerramento. 
Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no 
sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará 
automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do 
último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” e, assim, 
sucessivamente. 
 
8.8.5.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 
 
8.8.5.3. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de 
uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 
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OU 
8.8.5.4 ABERTO/FECHADO: A etapa de envio de lances da sessão publica terá duração de 
quinze minutos. 
 
8.8.5.5 Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhara o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 
de lances será automaticamente encerrada. 
 
8.8.5.6 Após essa fase o sistema abrira a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os autores das ofertas com valores ate dez por cento superior aquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até  05 (cinco minutos), que será sigiloso ate o encerramento deste 
prazo. 
 
8.8.5.7 Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em ate cinco minutos, que será sigiloso ate o encerramento do prazo. 
Esgotados esses prazos, o sistema ordenara os lances em ordem crescente de vantajosidade. 
 
8.8.5.8 O Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o 
reinicio da etapa de lances. 
 
8.8.5.9. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 
desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado neste Edital. 
 
8.8.5.10. - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
 
8.8.6. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.8.7. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 
 
8.8.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificada pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão do envio de lances. 
 
8.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
8.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
8.11.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 
 
8.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
8.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 100,00 (cem reais), devendo observar o preenchimento da licitação no site 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br que poderá ter variação do valor citado, 

conforme o objeto licitado. 
 
8.15. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco 
(05) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a cinco (5) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.. 
 
8.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
8.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
8.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
8.20. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.21. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro; 
 
8.21.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
 
8.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.23. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.24. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras do 
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Município no endereço:  www.comprassaojoaodospatosma.com.br , quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas no 
mínimo 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação.. 
 
8.26. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
 
8.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
8.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.30. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
8.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
8.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
8.33. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
8.34. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
8.35. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
 
8.35.1. Produzidos no país; 
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8.35.2. Produzidos por empresas brasileiras; 
8.35.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
 
8.35.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 
8.36. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
 
8.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
 
8.38. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 
 
8.38.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
8.39. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8.40 O Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio 
da etapa de lances. 
 
8.41 Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automatica do 
desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado neste Edital. 
 
8.42 - O Sistema eletronico informara as propostas de menor preço de cada participante 
imediatamente Após o encerramento da etapa de lances. 
 
9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao maximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo 
unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
 
9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
maximo fixado (Acordao n° 1455/2018 -TCU - Plenario), desconto menor do que o minimo exigido 
ou que apresentar preço manifestamente inexequivel. 
 
9.3 Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitarios simbolicos, 
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salarios de mercado, 
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acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitação nao tenha 
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração. 
 
9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a 
suspeita; 
 
9.5 Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão publica para a realização de 
diligencias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão publica somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso previo no sistema com, no minimo, 24 (vinte e quarto) horas de 
antecedencia, e a ocorrencia será registrada em ata; 
 
9.6 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
9.7 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação  
 
9.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "chat' a nova data 
e horario para a sua continuidade. 
 
9.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
9.11 Tambem nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.12 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
9.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, 
havera nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrencia do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
9.14 Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, o Pregoeiro verificara a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9.15 A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta 
detalhada em planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas datas 
de validade em vigor, acarretara na inabilitação do licitante sem aviso previo. 
 
10 - DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados até a 
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abertura da sessão pública, conforme previsto neste edital, por meio eletrônico (upload), nos 
formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite para cada arquivo, 
conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma BR CONECTADO, através do site 
do Portal de Compras do Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA no endereço: 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br. 

 
10.1.1. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
10.1.2. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 
veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
 
10.1.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
10.2. - RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Cédula de Identidade do (s) representante (s) legal da empresa; (Art. 28, Inciso I, Lei 
Federal nº. 8.666/93); 
 
b) No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
f)  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
 
h) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente. (Art. 28, Inciso V, Lei Federal nº. 8.666/93); 
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i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 

10.3  - REGUALIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; (Art. 29, Inciso I, Lei Federal nº. 8.666/93); 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; (Art. 29, Inciso I, Lei Federal nº. 8.666/93); 
 
c) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. (Art. 29, Inciso III, Lei 
Federal nº. 8.666/93); 
 
d) Prova de regularidade relativa ao o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994); (Art. 29, Inciso IV, Lei Federal nº. 8.666/93); 
 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
  

 Certidao Negativa de Debitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 

 Certidao Negativa de Inscrição na Divida Ativa; 
 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
 

 Certidao Negativa de Debitos; 

 Certidao Negativa da Divida Ativa; 
 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 5.452, de 1º de maio de 
1943; (Art. 29, Inciso V, Lei Federal nº. 8.666/93); 
 
i) Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 
Fazenda do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
10.4 - QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
 
10.4.1 Certidao Negativa de Falencia e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede 
da licitante, com validade maxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidao mencionada seja 
emitida na forma POSITIVA, devera o licitante comprovar por meio de certidao emitida pela 
instancia judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma 
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do art. 58 da Lei Federal n° 11.101/2005. e que esta cumprido regulamente o plano de 
recuperação, estando apta economica e financeiramente a participar de procedimento licitatorio 
nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993: 
 
10.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ano 2021 
ou 2022, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhados 
de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976; 
 
10.4.2.1 - O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no conselho de classe;  
 
10.4.2.2 A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada 
através de índice financeiro utilizando-se a fórmula abaixo, cujo resultado deverá estar de 
acordo com os valores ali estabelecidos: 

 
1 - O Índice de Liquidez Corrente (ILC), corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante 
pelo Passivo Circulante, conforme abaixo: 
 

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
2 - O Índice de Liquidez Geral (ILG), corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo 
Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a 
Longo Prazo, conforme abaixo: 

 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

3 - O Índice de Solvência Geral (ISG) corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total pela 
Soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

 
ISG =                          Ativo Total____________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
4 – O Grau de Endividamento Geral (GEG) corresponde ao quociente da divisão do Passivo 
Circulante pelo Passivo não Circulante, conforme abaixo. 

   
GEG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
 

5 -  Será habilitada a empresa que apresentar: 
 

. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 
 
. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 
 
. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0; 
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. Grau de Endividamento Geral - igual ou menor que 0,50 
 

10.4.2.3 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;  

 

10.4.2.4 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou;  

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;  

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante, na forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, 
de 1º de agosto de 1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento. 

e) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o 
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED 
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB nº 1.420/2013, 1.422/2013 e alterações; 

f) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido deverá apresentar juntamente com 
o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED 
CONTÁBIL, caso se enquadre nas hipóteses previstas nos termos do inciso II, do art. 3º da IN 
RFB nº 1.420/2013 e alterações. 

 
10.5  - QUALIFICAÇÃO TECNICA 
 
10.5.1 Apresentar Comprovação de aptidão: O licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) 
atestado, emitido por entidade de direito público ou privado comprovando que a empresa licitante 
executou serviços compatíveis com o objeto do presente certame. A comprovação deverá ser 
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo 
ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função  
 
10.5.1.1 O atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:   
 
a) serviços fornecidos e em qual período;  
 
b) clara identificação do emitente, visando realização de possíveis diligências;  
 
c) manifestação quanto a qualidade e/ou satisfação dos serviços fornecidos;  
 
10.5.2 Apresentação de Comprovação da empresa licitante de possuir, em seu quadro 
permanente, profissional de nível superior, ENGENHEIRO AMBIENTAL, legalmente habilitado 
e reconhecido pelo CREA competente, devidamente registrado como responsável técnico na 
entidade competente, na data prevista para abertura dos envelopes (deverá constar na certidão 
do CREA da empresa). 
 

|wl
P R E F E I T U R A D E

SÃO JOÃO
DOS PATOS

GOVERNO DO POVO
Á

\o uri/c

unicef^



 

 

 
 

 

 

 

              ESTADO DO MARANHÃO 

               PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA 

                CNPJ Nº 06.089.668/0001-33 

  

 
 

 

 
www.saojoaodospatos.ma.gov.br 

Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA 

 

a) A comprovação do(s) vínculo(s) do(s) profissional(is) indicado(s) pela Licitante que trata 
o item 10.5.2, deverá ser feita, na forma da Lei, mediante cópia autenticada da Carteira 
Profissional de trabalho, cópia do Estatuto ou Contrato Social, no caso de sócio ou diretor; ou 
contrato de trabalho por tempo indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo 
empregatício previsto na legislação de regência da matéria. 
 
9.5.3 Qualificação Técnico-Profissional para a execução dos serviços – comprovação de 
que o(s) Responsável(is) Técnico(s) (ENGENHEIRO AMBIENTAL), indicado(s) é(são) 
detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram 
executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, que 
comprove(m) ter o profissional executado serviços compatíveis com o objeto desta licitação: 
 
a) deverão constar, preferencialmente, das Certidões de Acervo Técnico ou dos Atestados 
Técnicos registrados no CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos 
serviços, local de execução, nome do Contratante e da Contratada, nome dos responsáveis 
técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA, especificações técnicas das 
serviços e os quantitativos executados; 
 
b) não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico ou Atestados de projeto, fiscalização, 
supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras. 
 

10.5.4 Apresentar Certidão de registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho Arquitetura e Urbanismo 
– CAU, com validade na data de recebimento da “DOCUMENTAÇÃO”, onde conste a 
área de atuação compatível com a execução da obra objeto do Edital, emitida pelo CREA 
ou CAU da jurisdição da sede da licitante. 

. 
10.5.5 Apresentar Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal de 1988 (ANEXO III), declaração da licitante de que não possuem em seu 
quadro de pessoal empregado(s) menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998), nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854 de 27 de outubro 
de 1999); (Art. 27, Inciso V, Lei Federal nº. 8.666/93); 
 
10.5.6 A existencia de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista nao impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigencias do edital. 
  
10.5.7 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de 
habilitação. 
 
10.5.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existencia de alguma restrição no que 
tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias uteis, Após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual periodo, a criterio da administração publica, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
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10.5.8 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a 
inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
 
10.5.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horario para a continuidade da mesma. 
 
10.5.11 Será inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitação, seja por nao apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
10.5.12 Nos itens nao exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, havera nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrencia do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.5.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto e, somando as 
exigencias do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, alem da aplicação das sanções cabiveis. 
 
10.5.14 Nao havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recaira sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
 
10.5.15 Constatado o atendimento as exigencias de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10.5.16 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.5.17 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 
10.5.18 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de numeros 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
10.5.19  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do portal de 

compras do Município, através do site: www.comprassaojoaodospatosma.com.br, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletronico e deverá: 
 

a) ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, numero da conta e agencia do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

c) A proposta final devera ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção a Contratada, se for o 

caso. 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedencia, vinculam a Contratada. 

e) Os preços deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

f) Ocorrendo divergencia entre os preços unitarios e o preço global, prevalecerao os 

primeiros; no caso de divergencia entre os valores numericos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerao estes ultimos. 

g) A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

h) A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo 

considerada aquela que nao corresponda as especificações ali contidas ou que 

estabelega vinculo a proposta de outro licitante. 

i) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarao disponiveis na internet, Após a homologação. 

 
12 - DOS RECURSOS 
 
12.1 Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio 
de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por 
meio eletronico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo proprio disponibilizado no sistema: 

https://www.comprassaojoaodospatosma.com.br/  
 
12.2 Os memoriais de recurso e as contrarrazoes serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletronico, no sitio, https://www.comprassaojoaodospatosma.com.br/ opção RECURSO, e a 
apresentação de documentos relativos as peças antes indicadas, se houver, será efetuada 
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mediante protocolo, na recepção da Prefeitura Municipal de SAO JOÃO DOS PATOS/MA, 
localizada na Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, das 
08:00 horas as 13:00 horas aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados 
os prazos estabelecidos podendo tambem ser enviado no e-mail da CPL, E-mail: 
cplsjpma@gmail.com, obedecendo os prazos de apresentação de recurso, apos a manifestação 
via sistema. 
 
12.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existencia 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, 
fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrará no merito recursal, mas apenas 
verificara as condições de admissibilidade do recurso. 
 
12.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer importará a 
decadencia desse direito. 
 
12.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao, o prazo de três dias para 
apresentar as razoes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazoes tambem pelo sistema eletronico, em outros três 
dias, que começarão a contar do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses. 
 
12.6 O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
 
12.7 Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12.8. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio, https://www.comprassaojoaodospatosma.com.br/, opção RECURSO. 
 
12.9. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
12.10. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
12.11. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
12.12. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de (03) três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros (03) três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
12.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.14. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante quanto à intenção de 
recorrer, importará na decadência desse direito e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 
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13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1 A sessão publica poderá ser reaberta: 
 

a) Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a 
realização da sessão publica precedente ou em que seja anulada a propria sessão 
publica, Situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor nao assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou nao 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 
123/2006. Nessas hipoteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

c)  Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 

d) A convocação se dara por meio do sistema eletronico ("chat"), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatorio. 
 

e)  A convocação feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no sistema BR 

CONECTADO – através do site www.comprassaojoaodospatosma.com.br, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto 
no inciso V do caput do art. 13 e art.45 do Decreto 10.024/2019. 
 
14.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no 
inciso IX do caput do art. 17 e art.46 do Decreto 10.024/2019. 
 
14.3. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
 
14.4. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14.5. O critério de avaliação das propostas será pelo menor preço por item e adjudicação será 
por item, desde que sejam atendidas integralmente todas as exigências deste Termo de 
Referência e do Edital. 
 
15 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a 
contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital. 
 
15.3 Alternativamente a convocação para comparecer perante o ógão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante correspondence postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 

a) referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negocios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

b) a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos; 
 
15.6 A contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
 
15.7 O prazo de vigencia da contratação será de 10 (dez) meses. 
 
15.8 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigencia do contrato. 
 
15.9 Na hipotese de o vencedor da licitação nao comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, Após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 
 
16 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
16.1. O objeto será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que será 
fixo e irreajustável pelo período de 10 (dez) meses, quando então se promoverá a sua correção 
de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em conformidade 
com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da 
proposta ou do orçamento a que essa se referir. 
 
16.2. O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do 
objeto, tais como frete, tributos, transporte, entre outros; 
 
16.3. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência 
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de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, ou 
por aumento concedido pelo Órgão Regulador do Governo Federal. 
 
16.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
16.5. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
16.6. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período 10 (dez) meses, admitida a 
revisão quando houver desequilíbrio econômico financeiro do contrato. 
 
16.7. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do contratado, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de sobreviverem 
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ocorrer a 
repactuação do valor contratado, ou por aumento concedido pelo Governo Federal, através do 
órgão regulador dos preços, na forma que determina a legislação, para manter o equilíbrio 
econômico contratual. 
 
16.8. Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16.9. Quando os preços dos serviços tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o contratado para negociarem a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
16.10. Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
17 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 
 
17.1. Nos termos dos Art. 67, § 1º, Lei nº. 8.666, de 1993 será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observada. 
 
17.2. A Fiscalização será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de SAO JOÃO DOS 
PATOS/MA, através de servidor designado para esse fim, a quem caberá realizar, entre outras 
atribuições: 
 
17.2.1. Emitir mensalmente ao Prefeito Municipal para conhecimento e encaminhamentos 
subsequentes, Relatório de Acompanhamento. 
 
17.2.2. Atestar a(s) nota(s) fiscal (is) e vistar os demais documentos apresentados pela 
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Contratada, bem como apor o “ATESTO”, quando julgá-los corretos, conforme prevê o art. 67 da 
lei 8.666/93. 
 
17.2.3. A entrega dos bens comuns será acompanhada e fiscalizada por servidores do Órgão 
solicitante, os quais deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega para fins de pagamento; 
 
17.2.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
17.2.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
 
17.6. Constituem as atividades do Fiscal de Contrato: 
17.6.1. Fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das atividades contratadas; 
17.6.2. Emitir relatório final de execução do contrato de sua responsabilidade; 
17.6.3. Notificar a Contratada qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas 
contratuais; 
17.6.4. Controlar a vigência dos contratos; 
17.6.5. Acompanhar e controlar o estoque de produtos, principalmente quanto à quantidade e à 
qualidade do serviço previsto no objeto do contrato administrativo. 
17.6.6. Acompanhar e emitir Parecer Técnico sobre o cumprimento pela empresa das obrigações 
assumidas. 
 
18 – ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 
18.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de 
Materiais ou Fiscal de Contrato que terá a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a 
quantidade, qualidade e adequações dos materiais entregues, conforme art. 73, inciso II, letras 
“a” e “b”, e ainda, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93, qual se aplica subsidiariamente a modalidade 
Pregão. 
 
18.2. O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Anexo I. 
 
18.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, devendo ser imediatamente 
substituído, à custa da Contratada, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
 
18.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não sendo procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
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18.5. O objeto desta licitação será executados, mensalmente, devendo ser iniciada a execução 
dos serviços somente mediante a apresentação de autorização pela Autoridade Competente,:  
 
a) Os serviços serão executados na sede do Municício de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA, 
conforme as disposições dos serviços disposto no PROJETO.  
 
b) A realização dos serviços deverá ser efetuada de acordo com as disposições no Termo de 
Referência, proposta da contratada e edital e legislação pertinente ao objeto licitado. 
 
18.6. Por ocasião de execuação dos serviços, o contratado deverá colher comprovante de 
entrega dos bens contendo data, o nome, o cargo e a assinatura emitidos pela Administração 
responsável designado na respectiva ordem de compra e outras informações importantes do 
objeto pactuado. 
 
18.7. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de transporte, tributos, encargos 
trabalhistas, e previdenciários, decorrentes do fornecimento dos bens, correndo a cargo da 
CONTRATANTE absolutamente os valores referentes aos bens/materiais/produtos do objeto aos 
preços Registrados na Ata de Registro de Preços. 
 
18.8. Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 
relacionadas com a execução do Objeto, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 
 
19– DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
20  – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
 
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
21  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
21.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e Anexo do 
Pregão a ser realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA. 
 
21.2. Executar os serviços, obedecendo a planilhas dos serviços, com todos os padrões de 
qualidade, na forma que determina a legislação e todos os Órgãos competentes, atendendo toda 
a legislação vigente, conforme ORDEM DE SERVIÇOS, emitida pelo setor competente. 
 
21.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens/materiais/produtos, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
 
21.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
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substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, imediatamente, os 
bens/materiais/produtos não entregues na forma do Edital, Termo de Referência e Proposta da 
vencedora; 
 
21.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
 
21.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega dos bens/materiais/produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
21.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato ou em legislação 
específica; 
 
21.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
21.9. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 
21.10. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo rigorosamente a 
legislação fiscal e trabalhista. 
 
21.11. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente 
por seu preposto e/ou empregado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou acompanhamento feito pelo CONTRATANTE. 
 
21.12. A Contratada é obrigada a manter atualizado o Alvará de Funcionamento e outras licenças 
que determina a legislação, que poderá a qualquer momento ser solicitada pela administração. 
 
22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
22.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações da 
Prefeitura Municipal de SAO JOÃO DOS PATOS/MA: 
 
22.2. Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços, 
contrato individual, autorização de compras, empenho, conforme seja o caso; 
 
22.3. Efetuar o pagamento ao detentor do preço, quando da sua contratação, os prazos e as 
condições estipuladas em Edital e neste Anexo I. 
 
22.4. Promover por meio de servidor (es) especialmente designado, o acompanhamento e a 
fiscalização da Ata ou contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite 
observando o detalhamento contido neste Anexo I ou devolvendo para substituição, os que 
porventura não atenderem as descrições e especificações exigidas, sem ônus para a 
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CONTRATANTE. 
 
22.5. O recebimento do objeto solicitado deverá ser por meio da apresentação do formulário 
próprio (Ordem de Compra/OF), empenho, devidamente assinado por servidor responsável 
designado junto ao setor competente, como comprovação da efetiva execução do objeto. 
 
22.6. Proporcionar à empresa contratada as facilidades necessárias a fim de que a 
adjudicatária/contratada possa prestar os serviços a contento; 
 
22.7. Fornecer ao licitante todas as informações relacionadas com o objeto conforme descrições 
e especificações deste Anexo I; 
 
22.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega do objeto, em especial, 
aplicação de sanções, alterações e revisões da mesma; 
 
22.9. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços e 
no contrato; 
 
22.10. Promover o gerenciamento da Ata de Registro de Preços e o controle dos preços 
registrados, efetuando as necessárias atualizações. 
 
22.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
22.12. Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para figurar caso fortuito ou 
de força maior, dando, por escrito, razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data do recebimento dos documentos de 
comprovação; 
 
22.13. Verificar as condições de habilitação da CONTRATADA conforme determina a lei, antes 
de efetuar o pagamento devido. 
 
23 - DO PAGAMENTO, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E 
DESCONTOS 
 
23.1 O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o 
fornecimento por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que   deverão   ser   discriminados   os   números   das   
respectivas   requisições.    
 
23.2 Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal de Administração, conforme 
solicitação e entrega dos equipamentos. 
 
23.3 – ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
23.3.1 - No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o 
valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  
data  do efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– IPCA,  mediante  
aplicação  da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP, onde: 
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AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir 
da data do adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
23.4 – COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E DESCONTOS 
23.4.1 - No caso  de  eventual antecipação  de  pagamento,  o  valor devido  poderá ser   
descontado  financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  data  do 
efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– IPCA,  mediante  aplicação  
da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP, onde: 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 
partir da data do adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
24 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
24.1. Na licitação   não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. Redação dada pelo Decreto Federal 
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, em seu artigo 7º, §2º. 
 
24.2. A Dotação orçamentária será obrigatoriamente consignada nos contratos decorrentes do 
presente Registro de Preços conforme demanda. 
 
24.3. A liberação e consequente Contrato Administrativo ou instrumento congênere ficarão 
adstritos a indicação de dotação orçamentária para a consequente despesa em conformidade 
com o planejamento realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA, 
depois de ouvido o órgão gerenciador para efeito de controle das quantidades licitadas e emissão 
das respectivas liberações, conforme seja cada caso; 
 
25- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
25.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
 

a) Nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Nao assinar a ata de registro de preços, quando cabivel; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) Nao mantiver a proposta; 
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g) Cometer fraude fiscal; 

h) Comportar-se de modo inidoneo; 

 
25.2 Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo Após o encerramento da fase de lances. 
 
25.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 
Advertencia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem prejuizos 
significativos ao objeto da contratação; 
 

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

b) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ógão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Publica opera e atua concretamente, pelo prazo 

de ate dois anos; 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO 

DOS PATOS/MA, pelo prazo de ate cinco anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a 

reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados; 

 
25.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
25.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a 
administração publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a 
apuração da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciencia e decisao sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
25.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nao consideradas como 
ato lesivo a Administração Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirao seu rito normal na unidade administrativa. 
 
25.7 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apuração da ocorrencia de danos e prejuizos a Administração 
Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
25.8 Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta 
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do licitante, a Uniao ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Codigo Civil. 
 
25.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo 
que assegurara o contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
 
25.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 
 
25.11 As penalidades serão obrigatoriamente devidamente publicadas no Diário Oficial do 
Município. 
 
25.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estao previstas no Termo de 
Referenda. 
 
26  – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
26.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja na rescisão com as consequências 
contratuais, inclusive com o reconhecimento dos direitos da Administração conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
26.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando 
contraditório e ampla defesa. 
 
26.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
 
26.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, quais sejam: 
 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos (I do art. 78 
da Lei nº 8.666/93); 
 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos (II do art. 
78 da Lei nº 8.666/93); 
 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados (III do art. 78 da Lei 
nº 8.666/93); 
 
d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento (IV do art. 78 da Lei nº 
8.666/93); 
 
e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração (V do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no edital e no contrato (VI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
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g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores (VII do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
 
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 
desta Lei (Lei nº 8.666/93) (VIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
 
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil (IX do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado (X do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
 
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato (XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
 
l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato (XII do art. 78 da 
Lei nº 8.666/93); 
 
m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato (XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
 
n) A supressão do objeto do contrato, por parte da Administração, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no §1º do art. 65 da lei 8.666/93; 
 
o) A suspensão do fornecimento, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caos de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando ao contratado, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
 
p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 
a situação. 
 
26.4. A rescisão do Contrato poderá se dar da seguinte forma: 
 
26.4.1. Por ato unilateral e escrito da Administração; 
 
26.4.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração: 
 
26.4.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente; 
 
26.5. Quando ocorrer à rescisão sem que haja culpa da futura contratada, será este ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
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26.5.1. Devolução de garantia. (Quando Houver); 
 
26.5.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e 
26.5.3. Pagamento do custo da desmobilização. (Quando for o caso) 
 
26.5.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 
 
26.5.5. Judicial, nos termos da legislação. 
 
26.5.6. Fica garantido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei. 
 
27 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 
 
27.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de 
fato supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar sua 
revogação, ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito devidamente fundamentado conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
8.666/93 e posteriores alterações. 
 
27.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto na Lei n.º 8.666/93 art. 59, parágrafo único. 
 
27.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação fica assegurado o contraditório e 
ampla defesa. 
 
28– DO REGIME DE CONTRATAÇÃO: 
 
28.1. Esta licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, pois os serviços/bens 
comuns serão de necessidades da Administração Municipal da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SAO JOÃO DOS PATOS/MA, através da Secretaria Municipal de Administração.. 
 
28.3. A contratação será pelo período de 10 (dez) meses, podendeo ser prorrogado. 
 
29 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
29.1 Até 03 (três) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessão publica, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
29.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletronica, pelo site do Portal de Compras do 
Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA no endereço: 

www.comprassaojoaodospatosma.com.br ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, Setor de 
Protocolos da Comissao Permanente de Licitação, podendo tambem ser enviado no e-mail da 
CPL, no e-mail: cplsjpma@gmail.com. 
 
29.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de ate dois dias uteis contados da data de 
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recebimento da impugnação. 
 
29.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
29.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados 
ao Pregoeiro, ate 03 (três) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessão 
publica, exclusivamente por meio eletronico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
29.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias 
uteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos 
responsaveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
29.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 
 
29.8 A concessão de efeito suspensivo a impugnação e medida excepcional e devera ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
29.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularao 
os participantes e a administração. 
 
29.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.comprassaojoaodospatosma.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento, podendo tambem ser enviado 
via email pelo E-mail da CPL, no E-mail: cplsjpma@gmail.com  
 
29.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela proponente. 
 
29.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 
com poderes para impugnar o Edital). 
 
30 - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
 
30.1. O certame será conduzido pelo PREGOEIRO, formalmente designado, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições, conforme art. 17º, Decreto Federal nº 10.024/2019: 
  
I - conduzir a sessão pública;  
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;  
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;  
V - verificar e julgar as condições de habilitação;  
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica;  
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VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;  
VIII - indicar o vencedor do certame;  
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e XI - encaminhar o processo devidamente instruído 
à autoridade competente e propor a sua homologação. 
 
31 - DAS DISPOSICOES GERAIS 
 
31.1 Da sessão publica do Pregão divulgar-se-a Ata no sistema eletronico. 
 
31.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja 
comunicação em contrario, pelo Pregoeiro. 
 
31.3 Todas as referencias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão publica observarao o 
horario de Brasilia - DF. 
 
31.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficacia para fins de habilitação e classificação. 
 
31.5 A homologação do resultado desta licitação nao implicara direito a contratação. 
 
31.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administração, o 
principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratação. 
 
31.7  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração nao será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio. 
 
31.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do 
inicio e incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em diasde expediente 
na Administração. 
 
31.9 O desatendimento de exigencias formais nao essenciais nao importara o afastamento do 
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia 
e do interesse publico. 
 
31.10 Em caso de divergencia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas 
que compoem o processo, prevalecera as deste Edital. 
 
31.11. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 
31.12. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
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continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
31.13. Qualquer processamento de cópia referente ao processo os custos serão suportados pelo 
requerente, ficando facultado a CPL da PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS 
PATOS/MA, o atendimento do pedido, dentro do lapso temporal de até 05 (cinco) dias úteis, a 
fim de evitar transtornos nas atividades de rotina. 
 
31.14. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
31.15. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
 
31.16. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA, poderá revogar este 
Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 
manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados 
os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 
31.16.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
31.16.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
31.16.3. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
 
31.17. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/1993, Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019 e decretos Municipais, se houver. 
 
31.18 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https:// 
www.comprassaojoaodospatosma.com.br no Portal de Transparência do Município no endereço: 
https://saojoaodospatos.ma.gov.br/transparencia/ e também poderá ser consultado e obtidos na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada no Prédio da Prefeitura à Av. Getúlio 
Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 13:00 
horas, podendo ainda ser solicitado através do e-mail: cplsjpma@gmail.com..Esclarecimento 
adicional no mesmo endereço e e-mail citados e ainda pelo telefone:  99 98421-9518. 
 
32 – DOS ANEXOS - INTEGRAM ESTE EDITAL: 
 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referenda 

ANEXO II -  Minuta do Proposta de Preços. 

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso) 

ANEXO IV - Declaração que nao Emprega Menor de 18 Anos. 
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ANEXO V - Declaração de Conhecimento e atendimento as Condições do Edital. 

ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

Serviços/Fornecimento. 

ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. 

ANEXO IX - Modelo de declaração de Inexistencia de Vinculo Familiar. 

 

 
SAO JOÃO DOS PATOS/MA, 27 de fevereiro de 2023. 

 
 
 

THUANY COSTA DE SÁ GOMES 
Secretária Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 017/2023 
 

 
ANEXO – I  

TERMO DE REFERENCIA 
 
 

1. APRESENTAÇÃO  
 
O presente Termo de Referência tem por finalidade a Contratação de empresa para a prestação 
de serviços de limpeza publica urbana no município de São João dos Patos– MA, conforme 
especificações constantes deste Termo de Referência.   
 
2. FUNDAMENTO LEGAL 
 
A Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza publica urbana no município 
de São João dos Patos– MA, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, 
integralmente, na necessidade do Poder Executivo cumprir fielmente seu devedor de manter a 
cidade devidamente limpa, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de   2002, Decreto Municipal e,  
subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas alterações. 
 
3. JUSTIFICATIVA  
 
A terceirização das prestações desses serviços se faz necessária devido à limitação do município 
do número de contratação de pessoal pela Administração Pública Municipal prevista em Lei, 
tornando-a, assim, uma forma eficaz de se suprir a necessidade de equipamento e pessoal 
especializado para o desempenho das funções neste setor.  
 
Não obstante, vale ressaltar que:  
 
Considerando que o Município vem assumindo postura no sentido de conservar somente a 
atividade fim, adotando outros métodos para suprir as atividades meio;  
 
Considerando que há necessidade de um grande número de pessoas para atender a demanda 
do Município;  
 
Considerando que sendo estes funcionários lotados na Prefeitura, a gestão será responsável 
pelas aposentadorias, pensões, indenizações por acidentes de trânsito e trabalho;  
 
Considerando que o custo para manter a totalidade da prestação desse serviço pelo Município é 
muito alto (mão de obra + maquinário + ferramentas de trabalho + equipamentos + uniformes + 
EPI´s, dentre outros custos);  
 
Considerando que financeiramente é mais econômico terceirizar os serviços. Não restou outra 
opção a essa Administração a não ser terceirizar parte dos serviços de limpeza (para 
complementar os serviços prestados por esta Prefeitura). 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 
6.1. Os serviços do objeto licitado enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 
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da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, do Decreto n°10.024, de 2019, e do 
Decreto nº 3.784, de 2001, por possuir padrões de desempenho e caracteristicas gerais e 
especificas usualmente encontradas no mercado. 
 
5. DA PROPOSTA E DO PREÇO 
 
5.1 – Atender plenamente as especificações e exigência do Edital. 
  
5.2 – Ter validade de 60 (sessenta) dias. 
 
5.3 – Preço unitário  e total em real, do objeto, com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
conforme especificações, entendido o preço total como sendo preço unitário multiplicado pela  
quantidade solicitada, obrigatoriamente em algarismos arábicos, prevalecendo, em casos de 
divergência,   o  produto   do   valor   ofertado   como   preço   unitário,   pela  quantidade   licitada.  
Deverão estar incluídos no preço total ofertado todos os custos do frete, mão-de-obra, ICMS, e  
outros encargos que venham incidir no fornecimento do objeto, abrangendo, assim, todos os 
custos necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas  
condições durante o prazo de contrato. 
 
5.4 - Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos  
os   custos  diretos   e   indiretos   relativos   ao Objeto do Edital,   inclusive   com  as despesas   
de   transporte,   seguros,   materiais,   encargos   sociais,   trabalhistas, previdenciárias, 
securitárias ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do Edital, não 
cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS quaisquer custos adicionais. 
 
6 - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES 
 
6.1 - O prazo de início das atividades será de até 03 (três) dias após o recebimento da Ordem 
de Execução de Serviços, expedida pela Administração; 
 
6.2. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 10 (dez) meses, podendo ser prorrogado  
conforme dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.3. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Sede do Município de SÃO JOÃO DOS 
PATOS/MA, compreendendo bairros, centro  e adjacências, devidamente indicados no Projeto 
que acompanha o Edital. 
 
6.4 -  O prazo para a execução do objeto da presente licitação será de 10 (dez) meses contados 
a partir do início da execução do objeto, conforme a Ordem de Início de Execução expedida   pela   
Secretaria   de   Administração, podendo   ser   prorrogado,   a   critério   da  Administração, 
respeitado o limite legal previsto no artigo 57, II, da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. O 
Contrato poderá a qualquer tempo, ser aditado para adequações às disposições governamentais 
aplicáveis à espécie. 
 
6.5   -  A Licitante vencedora obriga-se a executar os serviços objeto deste PREGÃO, em 
conformidade com as especificações descritas neste Termo de Referência e sua Proposta 
financeira, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações. 
 
6.6 - Caso haja interrupção ou atraso na execução dos serviços, a CONTRATADA entregará 
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justificativa escrita em até 24 horas, onde a justificativa será analisada pelo CONTRATANTE que 
tomará as providências necessárias para adequação do fornecimento e instalação. 
 
6.7 - Todas as despesas relativas à execução do serviço correrão às custas exclusivamente da 
licitante vencedora. 
 
7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se 
compromete a: 
 
a) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 
necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.  
 
b) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades 
na execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua 
regularização;  
 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
credenciados da CONTRATADA;  
 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário 
especialmente designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
o Contrato.  
 
e) Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora 
pactuados;  
 
f) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo;  
 
g) Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que 
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização;  
 
h) Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, solicitando 
desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida;  
 
i) Assegurar-se da boa qualidade na prestação de serviços pela CONTRATADA 
 
j) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais. 
 
8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
8.2 - A Contratada deverá assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços e dos 
eventuais danos deles decorrentes, de acordo com as normas deste Edital, do Contrato a ser  
lavrado e demais documentos que o integram. 
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8.3 - A Contratada assumirá a total responsabilidade pela correta escolha e dimensionamento 
do pessoal  e  dos  equipamentos  necessários  à correta execução dos serviços objeto  do 
contrato. 
 
8.4   -  A Contratada responderá por todas as despesas e obrigações relativas a salários,  
previdência social, seguros contra acidentes, e quaisquer outras implicações de natureza 
trabalhista   e,   notadamente,   pelo  fiel   cumprimento   dos   dispositivos   da   CLT  e   legislação 
correlata. 
 
8.5 - A Contratada deverá garantir a observância, por parte de seus empregados, da proibição  
de realizar catação ou triagem dos resíduos coletados, e de ingerir bebidas alcoólicas ou  drogas 
em serviço, bem como solicitar ou receber gratificações ou donativos de qualquer espécie 
 
8.6   -  A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e  
qualificação exigidas na licitação. 
 
a) Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços 
a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades exigidas pelo 
Tribunal de Contas do Maranhão, Tribunal de Contas da União e demais normas do direito 
financeiro, cumprindo todas as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;  
 
b) Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada pelo edital 
de licitação, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas em seus 
anexos, inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, 
respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;  
 
c) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 
 
d) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos 
de proteção individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições 
públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, 
declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 
empregados e/ou prepostos e a contratante; 
 
e) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com 
mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros 
e outras despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste 
instrumento; 
 
f) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas neste Termo;  
 
g) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante exigir a 
imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;  
 
h) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independente de solicitação;  
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i) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão 
impugnados, cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré execução direta ou por 
empresa devidamente qualificada, capacidade e de reconhecimento idoneidade, além das 
responsabilidades contratuais;  
 
j)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 65, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações;  
 
l) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;  
 
m)Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração; 
  
n) Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a 
execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;  
 
o) Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a ocorrência 
de qualquer fato impeditivo dos serviços;  
 
p) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros. 
 
9 – DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
 
9.1. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a 
assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas 
na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponent desistente às 
seguintes penalidades: 
 
a) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DOS 
PATOS/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
 
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
 
9.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a 
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 
 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato. 
 
9.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 
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ou parcial do Contrato: 
 
a) advertência escrita; 
 
b) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com Prefeitura Municipal de SÃO 
JOÃO DOS PATOS/MA. 
 
c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as 
condições de reabilitação; 
 
d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
 
9.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea “d”. 
 
9.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição. 
 
9.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 
 
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e 
aceito; 
 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
 
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão. 
 
9.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da 
data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 
 
9.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 
 
9.9. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10 – PAGAMENTO, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E 
DESCONTOS 
 
10.1 O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após a 
prestação de serviços por meio de depósito em conta corrente,   através de Ordem Bancária 
após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em  que   deverão   ser   discriminados   os   números   
das   respectivas   requisições.    
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10.3 – ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
 
10.3.1 -  No caso  de  eventual  atraso  de  pagamento,  e  mediante  pedido  da CONTRATADA,  
o  valor devido  será  atualizado  financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  
até  a  data  do efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– IPCA,  
mediante  aplicação  da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP, onde: 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 
partir da data do adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
10.4 – COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E DESCONTOS 
 
10.4.1 - No caso  de  eventual antecipação  de  pagamento,  o  valor devido  poderá ser   
descontado  financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  data  do 
efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– IPCA,  mediante  aplicação  
da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP, onde: 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 
partir da data do adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
11 – FISCAL DE CONTRATO 
 
11.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO ou EQUIPE DE FISCAIS, 
conforme o caso, o qual promoverá o acompanhamento do fornecimento dos produtos e a 
fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma, conforme Artigo 58, inciso III,  
c/c Artigo 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93. 
 
11.2. Aplicam-se, subsidiariamente as disposições constantes da SEÇÃO V da Lei nº 8.666/93, 
que versa sobre inexecução e rescisão dos contratos administrativos celebrados com a 
Administração Pública.  
 
11.3. Ficam ressalvadas as demais sanções administrativas aplicáveis aos Contratos 
Administrativos, conforme disciplinam aos arts. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93.  
 
12 - DO VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
12.1. O  contrato   a   ser   firmado   com  a   empresa   vencedora   do   certame   terá   a   sua 
vigência   a   partir   da   data   de   sua   assinatura, pelo período de 10 (dez) meses, podendo o 
mesmo ser prorrogado  conforme dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93. 
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13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
13.1. O desatendimento às obrigações previstas neste Termos de Referência sujeitará a 
CONTRATADA às seguintes penalidades: 
 

OCORRÊNCIA  OCORRÊNCIA PENALIDADES QUE PODERÃO 
SER APLICADAS 

Não retirar a nota de empenho, 
quando convocada dentro do prazo 
de validade de sua proposta.  

Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA pelo período de 
1 (um) ano.  
 
Multa de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato. 
 

Deixar de entregar documentação 
exigida neste Edital. 

Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA pelo período de 1 
(ano) ano.  
 
Multa de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho/valor total estimado 
para o item ou lote. 
 

Não mantiver a proposta ou desistir 
do lance. 

Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA pelo período de 1 
(um) ano. 
 
Multa de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 
 
 

Comportar-se de modo inidôneo. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA pelo período de 2 
(dois) anos.  
Multa de 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 
 
 

Fizer declaração falsa. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA pelo período de 2 
(dois) anos.  
 
Multa de 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 
 

Apresentar documentação falsa. Impedimento de licitar com a Administração 
Pública pelo período de 05 (cinco) anos.  
 
Multa de 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho.  
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Comunicado ao Ministério Público. 

Cometer fraude fiscal. Impedimento de licitar com a Administração 
Pública pelo período de 05 (cinco) anos.  
 
Multa de 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho.  
 
Comunicado ao Ministério Público. 
 

Deixar de executar qualquer 
obrigação pactuada ou prevista em 
lei ou no edital do pregão, em que não 
se comine outra penalidade. 

Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 
aplicada sobre o valor do contrato/nota de 
empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 
vigésimo dia, a critério da Administração, poderá 
ser considerada a inexecução total ou parcial do 
objeto. 
 
 

Inexecução total. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA pelo período de 2 
(dois) anos.  
Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato/nota de empenho. 
 
 

Inexecução parcial do objeto. Impedimento de licitar com a Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA pelo período de 1 
(ano) ano.  
 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente a parte não executada. 

 
13.2. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela  
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA ou cobradas diretamente da empresa 
penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções. 
 
13.3. A Empresa penalizada terá o direito de defesa que deverá ser exercidoem até 05(cinco) 
dias úteis a contar da sua notificação da penalidade, podendo ocorrer a juntada de documentos 
e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.  
 
13.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Prefeitura 
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA que deverá examinar a legalidade da conduta da 
empresa.  
 
13.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA, conforme procedimento esboçado no 
subitem anterior, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas no subitens 
anteriores. 
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14. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  
 
17.1. O valor que propôs o licitante vencedor será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na 
alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8666/93. 
 
15. DO ORÇAMENTO.  
 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos da 
orçamentários da unidade orçamentária: 
 

0208 – SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
020800 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
15 – URBANISMO 
15.452 – Serviços Urbanos 
15.452.0021 – GESTÃO E QUALIDADE AMBIENTAL 
15.452.0021.0000 – MANUT  E FUNC. DA LIMPEZA PUBLICA E COLETA DE LIXO 
3.3.90.39.000 –OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
 
16. VALOR ESTIMADO. 
 

O Valor estimado deste processso é de R$ 2.746.715,10 (dois milhões, setecentos e quarenta 
e seis mil, setecentos e quinta reais e dez centavos), período de 10 (dez) meses, sendo o valor 
estimando mensal de R$ 274.671,51 (duzentos e setenta e quatro mil, seiscentos e setenta e 
um reais e cinquenta e um centavos) 

 

17. PLANILHAS 
 
(anexo ao edital) 
 
 
18. PROJETO 
 
(anexo ao edital) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

OBJETO: SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA, NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

LOCAL: SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

BASE DE PREÇOS: SINAPI-MA 11.2022 DESONERADO

BDI: 26,84% E ENCARGOS SOCIAIS HORISTA 84,15%

Resumo

Total do Orçamento sem BDI (01 Mês)

Total do BDI 26,84% (01 Mês)

TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS - MÃO DE OBRA

58.121,91

2.746.715,10

216.549,60

78.977,40

Total do Orçamento com BDI 26,84% (10 Meses)

dois milhões, setecentos e quarenta e seis mil, setecentos e quinze reais e dez centavos

TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS - MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS

137.572,20

Total do Orçamento com BDI 26,84% (01 Mês) 274.671,51



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

OBJETO: SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA, NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

BASE DE PREÇOS: SINAPI-MA 11.2022 DESONERADO

BDI: 26,84% E ENCARGOS SOCIAIS HORISTA 84,15%

* CHP -  unidade em carga horária de produção prevista para execução dos serviços.

CÓDIGOS SINAPI 

11.2022
Itens

1

90777 1.1 PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO (ENGENHEIRO AMBIENTAL)

90776 1.2 SUPERVISOR DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA (ENCARREGADO)

90766 1.3 ALMOXARIFE

90772 1.4 AUXILIAR DE ESCRITÓRIO (SECRETÁRIA)

88241 1.5 AGENTE DE LIMPEZA E CAPINA / GARI / COLETA / VARRIÇÃO E CAPINA

(AJUDANTE)

2 TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

92106 2.1 CAMINHÃO PARA EQUIPAMENTO DE LIMPEZA A SUCÇÃO, COM CAMINHÃO

TRUCADO DE PESO BRUTO TOTAL 23000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15935

KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE

LIMPADORA A SUCÇÃO, TANQUE 12000 L - CHP DIURNO. AF_11/2015

5811 2.2 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, CARGA

ÚTIL MÁXIMA 13.071 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230

CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014

5824 2.3 CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 10.685 KG, DIST.

ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA

ABERTA DE MADEIRA P/ TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN.

APROX. 2,5 X 7,00 X 0,50 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

5678 2.4 RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4,

POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA

RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE

ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

/

0

2.746.715,10

58.121,91

216.549,60

274.671,51

Total do Orçamento sem BDI (01 Mês)

CHP 150,00 203,10 30.465,00 

Total Geral Item 2 137.572,20

16,73 62.737,50 

3.709,50 

78.977,40

CHP 150,00 344,92 51.738,00 

Total Geral Mão de Obra

24,73

78.977,40

Descrição Un Quant.
Preço Unitário 

Sem BDI

H 60,00 

H 150,00 

137.572,20

CHP 150,00 143,36 21.504,00 

Valor Total

89,44 5.366,40 

Total Geral Item 1

Total do BDI 26,84% (01 Mês)

TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS - MÃO DE OBRA

Total do Orçamento com BDI 26,84% (01 Mês)

Total do Orçamento com BDI 26,84% (10 Meses)

dois milhões, setecentos e quarenta e seis mil, setecentos e quinze reais e dez centavos

H 150,00 27,10 4.065,00 

Total Geral de Máquinas e Equipamentos

H 150,00 20,66 3.099,00 

CHP 180,00 188,14 33.865,20 

H 3.750,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

OBJETO: SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA URBANA, NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

BASE DE PREÇOS: SINAPI-MA 11.2022 DESONERADO

BDI: 26,84% E ENCARGOS SOCIAIS HORISTA 84,15%

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 9ª 10ª

100.174,93R$           100.174,93R$         100.174,93R$        100.174,93R$      100.174,93R$      100.174,93R$           100.174,93R$           100.174,93R$     100.174,93R$           100.174,93R$          

10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00%

174.496,58R$           174.496,58R$         174.496,58R$        174.496,58R$      174.496,58R$      174.496,58R$           174.496,58R$           174.496,58R$     174.496,58R$           174.496,58R$          

10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00%

TOTAIS PARCIAIS
R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51 R$ 274.671,51

TOTAIS ACUMULADOS R$ 274.671,51 R$ 549.343,02 R$ 824.014,53 R$ 1.098.686,04 R$ 1.373.357,55 R$ 1.648.029,06 R$ 1.922.700,57 R$ 2.197.372,08 R$ 2.472.043,59 R$ 2.746.715,10

TOTAL   GERAL  PLANILHA  R$         216.549,60  R$       2.746.715,10 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

DISCRIMINAÇÃO DA ETAPA
 VALOR SEM BDI                        

01 MÊS 

 VALOR COM BDI                        

10 MESES 

MESES

1.0
TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E 

LIMPEZA DE VIAS - MÃO DE OBRA
 R$                    78.977,40  R$                1.001.749,33 

2.0
TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E 

LIMPEZA DE VIAS - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
 R$                  137.572,20  R$                1.744.965,77 



.

.

.

.

.

.

ITEM DESCRIÇÃO ANALÍTICA SIGLAS PERCENTUAL SITUAÇÃO

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 3,65% OK 3,43% 6,71%

2 SEGURO E GARANTIA S + G 0,28% OK 0,28% 0,75%

3 RISCO R 1,00% OK 1,00% 1,74%

4 DESPESAS FINANCEIRAS DF 0,94% OK 0,94% 1,17%

5 LUCRO L 7,00% OK 6,74% 9,40%

6 TAXA REPRESENTATIVA DE TRIBUTOS I = PIS+COFINS+ISS+CPRB 10,65% OK 10,15% 13,15%

6.1 PIS PIS 0,65% OK 0,65% 0,65%

6.2 COFINS COFINS 3,00% OK 3,00% 3,00%

6.3 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA CPRB 4,50% OK 4,50% 4,50%

5,00% 50,00% 6.4 ISS ISS 2,50% OK 2,00% 5,00%

Composição do BDI para obras com mão-de-obra desonerada

PERCENTUAIS MÍNIMOS E MÁXIMOS 

POR ÍTEM

#REF!
Alíquota 

ISS:

Base de 

cálculo:

LIMITE CONFORME ACÓRDÃO TCU 2.622/2013 de 20,76% a 26,44%

Fórmula - Acórdão TCU 2.622/2013:

BDI 26,84% OK! Percentual do BDI quando calculado 

sem desoneração atende ao limite 

estipulado pelo Acórdão TCU 2.622/2013.

Mão-de-obra desonerada

(l + A C + S + R + G)(l + DF)(l + L )
B D,= d- /)



Vigência:  A PARTIR DE NOVEMBRO 2022

HORISTA (%) MENSALISTA (%) HORISTA (%) MENSALISTA (%)

A1 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A 17,80% 17,80% 37,80% 37,80%

B1 17,87% Não incide 17,87% Não incide

B2 3,95% Não incide 3,95% Não incide

B3 0,86% 0,66% 0,86% 0,66%

B4 10,91% 8,33% 10,91% 8,33%

B5 0,07% 0,05% 0,07% 0,05%

B6 0,73% 0,56% 0,73% 0,56%

B7 1,49% Não incide 1,49% Não incide

B8 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

B9 10,26% 7,84% 10,26% 7,84%

B10 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%

B 46,28% 17,55% 46,28% 17,55%

C1 4,52% 3,46% 4,52% 3,46%

C2 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

C3 3,64% 2,78% 3,64% 2,78%

C4 2,80% 2,14% 2,80% 2,14%

C5 0,38% 0,29% 0,38% 0,29%

C 11,45% 8,75% 11,45% 8,75%

D1 8,24% 3,12% 17,49% 6,63%

D2 0,38% 0,29% 0,40% 0,31%

D 8,62% 3,41% 17,89% 6,94%

84,15% 47,51% 113,42% 71,04%

Fonte: Site:

SINAPI 11.2022

NOVEMBRO 2022
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

HORISTA MENSALISTA

COM DESONERAÇÃO HORISTA

% dos Grupos

17,80%

46,28%

11,45%

8,62%

ENCARGOS SOCIAIS 

Estado: MARANHÃO - MA

Tabela base orçamentária (Mês/Ano): SINAPI 11.2022

Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:

CÓDIGO DESCRIÇÃO

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

Grupo A

INSS

SESI

SENAI

INCRA

SEBRAE

Salário Educação

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

FGTS

SECONCI

Total

Grupo B

Repouso Semanal Remunerado

Feriados

Auxílio - Enfermidade

13.º Salário

Licença Paternidade

Faltas Justificadas

Dias de Chuvas

Auxílio Acidente de Trabalho

Férias Gozadas

Salário Maternidade

Total

Grupo C

Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias Indenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

Indenização Adicional

Total

Grupo D

Reicidência de Grupo A sobre Grupo B

Reincidêcia de Grupo A sobre Aviso

Prévio Trabalhando e Reincidência do

FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Total

Código: % Total de Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:

Total (A+B+C+D)

Tabela SINAPI - Composição de Encargos Sociais http://www.caixa.gov.br

A data das Tabelas SINAPI de Insumos e de Composições para elaboração Orçamentária é de:

47,51%D:

E a data da Tabela SINAPI de Composição de Encargos Sociais de referência, é a partir de:

Utilizamos as Tabelas SINAPI de Insumos e de Composições do tipo:

ESTÃO SENDO ADOTADOS OS PERCENTUAIS ABAIXO: 

A:

HORISTAS MENSALISTAS

B:

C:

84,15%

http://www.caixa.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/


MEMÓRIA DE CÁLCULO

1 TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS - MÃO DE OBRA

DIMENSIONAMENTO:

1.1

DIAS TRABALHADOS POR MÊS PELO PROFISSIONAL 30,00 dias

HORAS TRABALHADA TOTAL = 2,00 horas

QUANTIDADE DE PESSOAL = 1,00 unidade

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 60,00 Horas

1.2

DIAS TRABALHADOS POR MÊS PELO PROFISSIONAL 30,00 dias

HORA TRABALHADA POR DIA 5,00 horas

QUANTIDADE DE PESSOAL = 1,00 unidade

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 150,00 Horas

1.3

DIAS TRABALHADOS POR MÊS PELO PROFISSIONAL 30,00 dias

HORA TRABALHADA POR DIA 5,00 horas

QUANTIDADE DE PESSOAL = 1,00 unidade

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 150,00 Horas

1.4

DIAS TRABALHADOS POR MÊS PELO PROFISSIONAL 30,00 dias

HORA TRABALHADA POR DIA 5,00 horas

QUANTIDADE DE PESSOAL = 1,00 unidade

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 150,00 Horas

1.5

DIAS TRABALHADOS POR MÊS PELO PROFISSIONAL 30,00 dias

HORA TRABALHADA POR DIA 5,00 horas

QUANTIDADE DE PESSOAL = 25,00 unidades

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 3.750,00 Horas

2.0 TRABALHOS DE COLETA DOMICILIAR / VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

DIMENSIONAMENTO:

2.1

DIAS TRABALHADOS POR MÊS    30,00 dias

HORA TRABALHADA POR DIA 5,00 horas

QUANTIDADE DE MAQUINAS = 1,00 unidades

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 150,00 Horas

2.2

Caminhão para Equipamento Compactador de Limpeza a Sucção com Caminhão Trucado

Profissional Responsável Técnico (Engenheiro Ambiental)

Supervisor dos Serviços de Limpeza (Encarregado)

 Agente de Limpeza e Capina / Gari / Coleta / Varrição e Capina (Ajudante)

Caminhão Basculante 6m3

Auxiliar de Escritório (Secretária)

Almoxarife



MEMÓRIA DE CÁLCULO

INFORMAÇÕES DOS CALCULOS

SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

HABITANTES SEDE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 25.929,00 hab

0,00 hab

0,00 hab

HABITANTES TOTAL : 25.929,00 hab

Fonte ( Dados da Prefeitura) Média geral de produção individual de lixo gerado por dia: 1,35 Kg

Densidade Média do lixo domicilar: 240,00 Kg/m³

HAB. X    PRODUÇÃO X 30,00 dias

PRODUÇÃO =DENSIDADE LIXO/PROD. DIARIA

PESO TOTAL 30 dias = 1.050.124,50 Kg 1.050 toneladas

VOLUME = PESO / DENSIDADE

VOLUME TOTAL 10 MESES = 4.375,52 m³

CALCULOS DE HORAS CAMINHÃO 6M3

Distancia Volume(6m3) tempo quant, de viagens

6,00 Km 6,00 m³ 0,50 hora 2

Quantidade de horas por dia = 6,00 horas

TOTAL DE DIAS  NECESSARIOS 30,00 dias

QUANTIDADE DE MAQUINAS = 1,00 unidades

HORA TRABALHADA POR DIA 6,00 horas

Quantidade Total de horas  = 180,00 horas

2.3

DIAS TRABALHADOS POR MÊS    30,00 dias

HORA TRABALHADA POR DIA 5,00 horas

QUANTIDADE DE MAQUINAS = 1,00 unidades

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 150,00 Horas

2.4

DIAS TRABALHADOS POR MÊS    30,00 dias

HORA TRABALHADA POR DIA 5,00 horas

QUANTIDADE DE MAQUINAS = 1,00 unidades

TOTAL DE HORAS NECESSÁRIAS PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 150,00 Horas

Caminhão Carroceria de Madeira

Retroescavadeira Sobre Rodas



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA 

CNPJ Nº 06.089.668/0001-33 

www.saojoaodospatos.ma.gov.br 
Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- PROJETO BÁSICO- 

- LIMPEZA PUBLICA URBANA NO MUNICÍPIO 

DE SÃO JOÃO DOS PATOS– MA 
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  MEMORIAL DESCRITIVO  
 
 

• GENERALIDADE: 

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto e de orientar o 

consultor objetivando a boa execução dos serviços. 

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. Toda e qualquer al- 

teração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificações. 

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos não se 

apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 

Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas determinadas por cotas, 

prevalecerão sempre as ultimas. 

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até a sua entrega definitiva, responsabi- 

lizando-se por qualquer danos decorrentes da execução da mesma. 

È de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões e Licenças, evi- 

tando interrupções por embargo. Assim como ter um jogo completo, aprovando e atualizado dos proje- 

tos, especificações, orçamento, cronograma e demais elementos que interessam aos serviços. 

• FINALIDADE 

A limpeza urbana, em particular, por vezes é vista predominantemente como fator de embelezamento 

das vias públicas. Em verdade, o tratamento de resíduos e dejetos e sua destinação final apropriada são 

essenciais à eliminação de focos transmissores de doenças e à preservação do meio ambiente. 

Os serviços de limpeza requerem, além de elevados investimentos, técnicas de engenharia sanitária 

adequadas a cada localidade. De um modo geral, os Municípios, em razão de limitações financeiras e da 

falta de pessoal capacitado, enfrentam dificuldades na organização e operação desses serviços. 

O serviço de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, consiste na remoção de 

todo e qualquer resíduo ou detrito depositado nas vias e logradouros públicos originários de estabele- 

cimentos públicos, institucionais de prestação de serviços, comerciais, residenciais e de feiras livre no 

município de Bom Lugar – MA, e posterior encaminhamento ao lixão, (destino final do lixo). 

• LOCAL DA OBRA 

- Vias urbanas no município de São João dos Patos -MA. 
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• A IMPORTÂNCIA DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 

#Aspecto sanitário 
 

O lixo pode provocar efeitos maléficos através de: 

- As ruas e avenidas trazem muita importância econômica, social e ambiental. 

#Agentes físicos 

É o caso do lixo acumulado às margens de cursos d’agua ou de canais de drenagem e em encostas, 

acabando por provocar o seu assoreamento e o deslizamento dos taludes, respectivamente. 

#Agentes biológicos 

O lixo mal acondicionado ou depositado a céu aberto constitui-se em foco de proliferação de vetores 

transmissores de doenças (ratos, baratas, moscas, etc.). 

#Aspectos estéticos e de bem-estar 

A exposição indevida do lixo gera incômodos à população, tanto pelo seu mau odor quanto pela polui- 

ção visual e degradação do espaço onde é lançado. 

#Aspecto econômico-financeiro 

O lixo, uma vez aproveitado, pode ter reduzidos os custos com a sua coleta e disposição final. Seu 

aproveitamento se faz através de reciclagem de materiais recuperáveis (papel, plástico, metal, vidro, 

etc.), com a fabricação de composto orgânico ou, ainda, pelo aproveitamento do gás metano produzi- 

do durante a sua decomposição na ausência de oxigênio. 

#Aspecto social 
 

É comum a existência, nos vazadouros de lixo e até mesmo nas ruas, de todo um contingente de pes- 

soas que buscam na separação e comercialização de materiais recicláveis uma alternativa para o seu 

sustento e de sua família. Isto se dá em condições subumanas. É possível, entretanto, manter esta ati- 

vidade econômica, mas em adequadas condições de trabalho. É o caso das unidades de beneficiamen- 

to de lixo e dos programas de coleta seletiva tratados adiante. 

 
• OBETIVO DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA. 

O principal objetivo da remoção regular do lixo gerado pela comunidade é evitar a proliferação de ve- 

tores causadores de doenças. Ratos, baratas, moscas encontram nos restos do que consumimos as 

condições ideais para se desenvolverem. 

Entretanto, se o lixo não é coletado regularmente os efeitos sobre a saúde pública só aparecem um 

pouco mais tarde e, quando as doenças ocorrem as comunidades nem sempre associam à sujeira. 

Quando o lixo não é recolhido, a cidade fica com mau aspecto e mau cheiro. É isto que costuma inco- 

modar mais diretamente a população, que passa a criticar a Administração Municipal. As possibilida- 

des de desgaste político são grandes e é principalmente por isto que muitas Prefeituras acabam por 

promover investimentos no setor de coleta de lixo. 

• Prover para população de São João dos Patos -MA vias e calçadas limpas e trafegáveis; 
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• Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança nas vias pública do município; 

• Contribuir para a manutenção do bem-estar da população. 

  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS E RECOMENDAÇÕES DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS.  
 
 

Entre as competências da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA, incluem-se as ativida- 

des de saneamento, cuja importância para a promoção do bem-estar da população e do desenvolvimen- 

to é indiscutível. As redes de abastecimento de água e coletora de esgotos sanitários, a drenagem, a co- 

leta, o tratamento e destinação final do lixo têm relação direta com as condições de higidez do meio 

ambiente e os indicadores de saúde. 

A limpeza urbana, em particular, por vezes é vista predominantemente como fator de embelezamento 

das vias públicas. Em verdade, o tratamento de resíduos e dejetos e sua destinação final apropriada são 

essenciais à eliminação de focos transmissores de doenças e à preservação do meio ambiente. 

Os serviços de limpeza requerem, além de elevados investimentos, técnicas de engenharia sanitária 

adequadas a cada localidade. 

Para uma instituição especializada como a Organização Mundial de Saúde (OMS), saneamento e o con- 

trole de todos os fatores do meio físico onde o homem habita, que exercem ou podem exercer efeitos 

prejudiciais ao seu bem-estar físico, mental ou social. 

Dentro deste enfoque, a limpeza urbana pode ser alinhada entre as principais funções da Administração 

Pública no campo da engenharia sanitária. Só que este serviço não tem merecido a atenção necessária 

por parte do Poder Público, contando com orçamentos quase sempre reduzidos. 

 
 
 

Para enfrentar a situação, administradores e população devem começar a discutir objetivamente o pro- 

blema, conscientes de suas responsabilidades e de que o bom funcionamento do serviço de limpeza ur- 

bana é imprescindível para atingir os objetivos propostos por qualquer programa. 

 
1. COLETA DOMICILIAR/VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS: - MÃO DE OBRA 

 

 

1.1 Profissional Responsável técnico (Engenheiro Ambiental): 

Tratamento do lixo 

O engenheiro ambiental também tem função essencial na redução, na eliminação e na reciclagem dos 

resíduos sólidos. Ele pode atuar diretamente como responsável pela elaboração do projeto de limpeza 

pública de cidades e indústrias, com o intuito de evitar a produção excessiva de lixo, ou pode trabalhar 

em locais que fazem a coleta desses materiais. 

A grande quantidade de lixo descartada de maneira inadequada tem gerado sérios danos ao meio ambi- 

ente, prejudicando todo o equilíbrio ecológico. Por isso, o engenheiro ambiental tem atuação extrema- 

r
P R E F E I T U R A D E

*|ãop SÃO JOÃO
DOS PATOS

GOVERNO DO POVO
J

B

It

unices

http://www.saojoaodospatos.ma.gov.br/


ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA 

CNPJ Nº 06.089.668/0001-33 

www.saojoaodospatos.ma.gov.br 
Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/ 

 

 
MA 

 

mente importante nessa área. Utilizando técnicas específicas, ele propõe soluções para a redução da 

produção excessiva dos resíduos sólidos em áreas urbanas rurais e industriais, reduzindo consequente- 

mente o impacto que eles causariam na natureza. 

Uma outra forma de atuação é por meio da reciclagem correta do lixo. Muitas empresas produzem di- 

versos outros materiais durante a reciclagem, fazendo com que o processo seja ineficaz. Com o auxílio do 

engenheiro ambiental, é possível fazer o reuso dos resíduos de maneira eficiente, diminuindo expo- 

nencialmente as agressões ao meio ambiente. 

É preciso ainda que o engenheiro ambiental esteja atento ao tratamento do lixo — em lixões e em ater- 

ros sanitários. É necessário que esse procedimento seja feito de maneira correta, pois o lixo produz 

substâncias tóxicas que causam sérios danos ambientais. 

 

1.2 Supervisor dos serviços de limpeza (Encarregado): 

Coordenar e supervisionar equipes de trabalho, controlar padrões produtivos da obra, administrar 

cronograma da obra. 

Analisar e discutir com o superior detalhes e instruções técnicas do projeto a ser executado. 

Orientar e acompanhar a execução dos trabalhos. 

Interpretar projetos, relatórios, registros da construção e ordens de serviço. 

Controlar estoques de materiais, bem como resíduos e desperdícios equipamentos e instrumentos ne- 

cessários à realização do trabalho. 

Monitorar padrões de qualidade dos trabalhos, verificar especificações dos materiais utilizados no 

canteiro de obras bem como as condições de trabalho e produção diária. 

Zelar pela manutenção, limpeza, conservação, guarda e controle de todo material, aparelhos, equipa- 

mentos e de seu local de trabalho, observando normas de segurança do trabalho. 

Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 

Os ocupantes do cargo têm por atribuições executar tarefas relativas à distribuição, orientação e su- 

pervisão das atividades das turmas de trabalho nos serviços de obras em geral, praças e jardins, limpe- 

za pública e calçamento, inspecionar e controlar os trabalhos relacionados com a construção civil em 

geral e manutenção do equipamento utilizado, inclusive na área rural, executar outras tarefas correla- 

tas. 

 

1.3 Operador de Máquinas pesadas (Trator/Pá Carregadeira) 

Manobrar a máquina, manipulando os comandos de marcha e direção do trator, da niveladora ou da pá 

mecânica, para possibilitar a movimentação da terra; movimentar a lâmina da niveladora ou pá 

mecânica ou da borda inferior da pá, acionando as alavancas de controle, para posicionar o mecanis- 

mo segundo as necessidades do trabalho; manobrar a máquina, acionando os comandos, para empur- 

rar a terra solta, rebaixar as partes mais altas e nivelar a superfície ou deslocar a terra para outro lu- 
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gar; executar a manutenção da máquina, lubrificando-a e efetuando pequenos reparos, para mantê-la 

em boas condições de funcionamento. Podendo especializar-se em operar um tipo específico de má- 

quina niveladora e ser designado de acordo com a especialização. 

Executar tarefas de operação de tratores e reboques, montados sobre rodas, para carregamento e 

descarregamento de materiais. Executar roçagem de terrenos e limpeza de vias públicas, praças e jar- 

dins. Conduzir tratores providos ou não de implementos diversos, como lâmina e máquinas varredoras 

ou pavimentadoras, dirigindo-as e operando o mecanismo da tração ou impulsão, para movimentar 

cargas e executar operações de limpeza ou similares. Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando 

o andamento das operações, colocando em prática as medidas de segurança recomendadas, para ope- 

ração e estacionamento da máquina. Efetuar a limpeza e lubrificação das máquinas e seus implemen- 

tos, para assegurar seu bom funcionamento. Efetuar o abastecimento dos equipamentos com óleo di- 

esel, observando o nível do óleo lubrificante e lubrificando as partes necessárias, utilizando graxa, para 

mantê-las em condições de uso. Registrar as operações realizadas, anotando em um diário ou em im- 

pressos, os tipos e os períodos de trabalho, para permitir o controle dos resultados. Executar outras 

tarefas correlatas. 

 

1.4 Motorista de Caçamba / Caminhão Coletor / Compactador 

Dirigir, devidamente habilitado conforme legislação, veículos tais como: automóveis, caminhonetes, 

furgões, caminhões e semelhantes, utilizados no transporte de passageiros e carga; operar equipa- 

mentos tais como: guindastes e caçambas elevatórias; carregar e descarregar veículos em geral; ajudar 

a transportar e arrumar equipamentos e materiais; zelar pela conservação das ferramentas, caçambas 

e viaturas; manter a viatura limpa; executar outras tarefas semelhantes que sejam inerentes ao cargo. 

Dirigir e conservar veículos automotores leves, tais como: automóveis, peruas, picapes, manipulando 

os comandos de marcha, direção e demais mecanismos, conduzindo-os e operando-os em programas 

determinados de acordo com as normas de trânsito e segurança do trabalho e as instruções recebidas 

para efetuar o transporte de servidores autoridades, materiais. Verificar itinerário de viagens; contro- 

lar o embarque e desembarque de passageiros. Operar os mecanismos específicos de automotores, 

zelar pela documentação de carga e do veículo, controlar a carga e descarga do material transportado, 

zelar pela manutenção e conservação do veículo e seu devido abastecimento, recolher o veículo após 

a jornada de trabalho, conduzindo a garagem para permitir sua manutenção e abastecimento. Infor- 

mar seus superiores sobre eventuais defeitos, danos e avarias no veículo comunicando inclusive a ne- 

cessidade de seus reparos. Controlar as revisões necessárias: troca de óleo e peças de acordo com 

manual e quilometragem do veículo zelando por seu perfeito funcionamento. Realizar outras tarefas 

atinentes a sua função e ordens de seus superiores. 
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1.5 Agente de limpeza e capina / Gari / Coleta / Varrição e Capina.(Ajudante) 

Conservar a limpeza de logradouros públicos bem como praças e prédios públicos, por meio de coleta, 

varrições, capinas manuais. Atender transeuntes, visitantes e moradores, prestando lhes informações. 

Zelar pela segurança do patrimônio e das pessoas, solicitando meios e tomando providências para a 

realização dos serviços. Utilizar vassoura, vassourão, pá e carrinho para coleta de lixo. Desempenhar 

outras atividades correlatas e afins. 

Os varredores de ruas são profissionais responsáveis pela limpeza urbana, praças, avenidas, ruas, e ou- 

tras áreas, se dedicando ao trabalho, cuidando e recolhendo os detritos que são produzidos diaria- 

mente. 

Nas coletas de lixo os trabalhadores passam pelos os mais variados riscos de saúde em sua rotina de 

trabalho. 

 
 
 

2.0 COLETA DOMICILIAR/VARRIÇÃO E LIMPEZA DE VIAS - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
 

2.1 Caminhão basculante 6 m3 toco, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 11.130 kg, distância 

entre eixos 5,36 m, potência 185 cv, inclusive caçamba metálica - materiais na operação.  

2.2 Trator de pneus com potência de 122 cv, tração 4x4, com grade de discos acoplada - manutenção.  

2.3 Vassoura mecânica (equipamento para varrição e limpeza de vias) 

2.4 Podador mecânica costal (equipamento para poda de arvores em geral) 

2.5 Caminhão para equipamento compactador de limpeza a sucção com caminhão trucado de peso bruto 

total 23000 kg, carga útil máx. 15935 kg, distância entre eixos 4,80 m, potência 230 cv, inclusive limpadora a 

sucção, tanque 12000 l - materiais na operação.  

2.6 Pá Carregadeira 

A contratada será responsável de elaborar o plano de atuação para melhor distribuição e execução do uso das 

máquinas e equipamentos para realização em sua totalidade dos serviços de limpeza urbana em questão. 

Com base e referenciando as normas técnicas de vigentes e normas de segurança técnicas para elaboração dos 

trabalhos. 

A CONTRATADA deverá dispor de instalações fixas, formada pela parte administrativa, educação ambiental, 

almoxarifado e adendos. 

Deverá dispor de garagem ou pátio de estacionamento, não sendo permitida a permanência de veículos em via 

pública. 

Os veículos e equipamentos a serem utilizados nos serviços deverão ser dimensionados de forma a permitir a 

substituição e devida manutenção, preservando a execução dos serviços contratados. 
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Os veículos deverão trazer, além das placas regulamentares, sinalizações de segurança, identificação da CON- 

TRATADA, identificação do serviço prestado e telefone para reclamações, na forma a ser estabelecida pela 

fiscalização. 

Os veículos utilizados pela CONTRATADA deverão estar de acordo com a padronização definida pela Prefeitura 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir do início do contrato. 

A CONTRATADA deverá manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, em 

especial quanto à manutenção, limpeza e acessórios de segurança. A verificação das condições de funciona- 

mento dos veículos e equipamentos será feita periodicamente através de inspeção pela fiscalização. 

A fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer veículo ou equipamento que não seja adequado à per- 

feita execução dos serviços. 

A documentação dos veículos, deverá estar em dia e aprovado pela fiscalização. 

As marcas, os modelos de máquinas e equipamentos e outras características dos veículos e demais equipamen- 

tos, que serão utilizados nos serviços, ficam a critério da CONTRATADA, respeitada as seguintes condições: 

- Parcela de 10% (dez por cento) a mais da frota prevista, mantida como reserva. 

Os veículos deverão trazer, além das placas regulamentares, as condições necessárias à identificação da CON- 

TRATADA e telefone para reclamações, na forma estabelecida pela Prefeitura. 

Os demais veículos e equipamentos operacionais não poderão apresentar idade superior a 05 (cinco) anos 

durante toda a execução do contrato. 

Os veículos e equipamentos deverão ser mantidos em perfeitas condições de funcionamento e apresentação 

visual, inclusive as unidades de reserva. 

Estão compreendidos nessa exigência o funcionamento do velocímetro, orômetro, tacógrafo, a pintura e a 

limpeza; constituindo obrigação contratual a sua manutenção. 

A Prefeitura poderá, a qualquer momento, exigir a troca de veículo ou equipamento que não seja adequado ou 

não atenda às exigências dos serviços. 

Suas quantidades para realização dos seus trabalhos encontram-se na memória de cálculo em anexo ao proje- 

to. 

 
• SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS NO PROJETO: 

- VARRIÇÃO MANUAL PERIÓDICAS DE VIAS E LOGRADOUROS: 

Compreenderá o serviço de varrição manual em passeios, praça e ruas, com recolhimento e remoção dos 

resíduos espalhados nas vias e logradouros públicos, compreendendo as sarjetas, os canteiros e os pas- 

seios. 

Serão utilizadas vassouras, onde deverá ser realizada a varrição manual de folhas, galhos pequenos e po- 

eira que serão dispostos nos carrinhos coletores. Na execução dos serviços, a empresa deverá considerar 

que os carrinhos coletores deverão ser guarnecidos dos sacos plásticos especiais, conforme normas da 
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ABNT suficientemente resistentes para evitar derramamento dos resíduos, enquanto aguardem, no pas- 

seio, seu recolhimento 

pelos veículos de coleta. O produto da varrição deverá ser retirado das vias públicas, após a realização dos 

serviços e transportados para o local de destinação final. A frequência do serviço de varrição manual de- 

verá ser diária, de segundas-feiras a sexta, vassouras, pás e outras ferramentas necessárias á perfeita exe- 

cução. Quanto as EPl's específicos, caberá a contratada fornecer, todo o equipamento de proteção indivi- 

dual, conforme o previsto a norma do Ministério do Trabalho, bem como exigir e fiscalizar o uso. 

O serviço de limpeza de logradouros públicos tem por objetivo evitar: 

- problemas sanitários para a comunidade; 

- interferências perigosas no trânsito de veículos; 

- riscos de acidentes para pedestres; 

- prejuízos ao turismo; 

- inundações das ruas pelo entupimento dos ralos. 

Atribuições 

O serviço de limpeza de logradouros costuma ser responsável por: 

VARRIÇÃO 

Varrição ou varredura é a principal atividade de limpeza de logradouros públicos. 

O conjunto de resíduos como areia, folhas carregadas pelo vento, papais, pontas de cigarro, por exemplo, 

constitui o chamado lixo público, cuja composição, em cada local, é função de: 

- arborização existente; 

- intensidade de trânsito de veículos; 

- calçamento e estado de conservação do logradouro; 

- uso dominante (residencial, comercial, etc.); 

- circulação de pedestres. 

Um fator que muito influência a limpeza de uma cidade é o grau de educação sanitária da população. To- 

dos deveriam estar conscientes que mais importante que limpar é não sujar! O próprio Poder Público po- 

de dar o exemplo plantando nas ruas árvores que não percam muitas folhas em certas estações, instalan- 

do caixas coletoras bem visíveis por toda parte ... Com medidas do gênero, a Prefeitura verá diminuído o 

seu próprio trabalho. 

MÉTODOS DE VARRIÇÃO 

As maneiras de varrer dependerão dos utensílios e equipamentos auxiliares usados pelos trabalhadores. 

Em um País onde a mão-de-obra é abundante e é preciso gerar empregos, convém que a maioria das ope- 

rações seja manual. 

Apenas em algumas situações particulares recomenda-se o uso de máquinas. 

A limpeza por meio de jatos de água deve ser restrita a situações especiais. 
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Normalmente não é preciso varrer a faixa mais central de uma via. O trânsito de veículos basta para em- 

purrar a sujeira para as sarjetas e estas, sim, deverão ser varridas. 

É hábito no Brasil que a limpeza das calçadas fique por conta dos moradores. O costume é excelente e de- 

ve ser incentivado podendo, inclusive, constar do Código de Posturas ou outra legislação pertinente. 

Automóveis estacionados são a dor de cabeça do limpador da rua. Quanto maior a cidade maior o pro- 

blema. 

Não existem soluções definitivas, mas aí vão algumas sugestões para tentar amenizar o problema: 

- estabelecer estacionamentos alternados cada dia os veículos só poderão estacionar em um dos lados 

- lados da via pública; enquanto isso o lado vazio é limpo; 

- exigir um afastamento mínimo entre o veículo e o meio-fio solução que só se aplica a ruas largas; 

- providenciar varrições noturnas, complementares às que se fazem durante o dia comportamento reco- 

mendável para áreas comerciais, o que, entretanto, acarreta maiores custos. 

 

Plano de varrição 

Será considerada aqui apenas a varrição manual de ruas e calçadas. 

Determinação do nível de serviço 

A freqüência com que será efetuada a varrição definirá o nível de serviço. Neste particular, há dois tipos 

de varredura: 

- normal ou corrida; 

- de conservação. 

A varrição normal pode ser executada diariamente, duas ou três vezes por semana, ou em intervalos mai- 

ores. 

Tudo irá depender da mão-de-obra existente, da disponibilidade de equipamentos e das características do 

logradouro, ou seja, da sua importância para a cidade. 

Em muitas situações, é difícil manter a rua limpa pelo tempo suficiente para que a população possa per- 

cebê-lo e julgar o serviço satisfatório. Aí, só há uma saída: os garis terão de efetuar tantas varrições (re- 

passes) quantas sejam exigidas para que o logradouro se mantenha limpo. Este tipo de varredura, chama- 

da de conservação, é uma atividade em geral implantada nos locais com grande circulação de pedestres: 

áreas centrais das cidades; setores de comércio mais intenso, pontos turísticos, etc. 

REMOÇÃO DO LIXO VARRIDO 

A remoção do lixo varrido poderá ser feita de várias maneiras, com a utilização dos mais diversos equipa- 

mentos, recomendando-se o seguinte quantitativo de trabalhadores para a coleta: 

- Caminhão com carroceria de madeira 

Quando são utilizados sacos plásticos pelos varredores, os quantitativos apresentados para caminhões 

basculantes e carroceria de madeira deverão ser reduzidos. 

ITINERÁRIO 
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Deverão ser reunidas informações características do método adotado (equipe de varredores, utensílios e 

equipamentos auxiliares utilizados), como também ser consideradas as estimativas dos tempos produti- 

vos e improdutivos, dentro da jornada de trabalho, tais como: 

- tempo real de varredura; 

- tempo gasto no deslocamento do servidor até o local de início do serviço; 

- tempo gasto nos deslocamentos até os pontos de acumulação do lixo; 

- intervalo necessário ao almoço dos trabalhadores; 

- tempo que o trabalhador leva para se deslocar do local de término do serviço até o lugar de guarda dos 

equipamentos e ferramentas. 

Uma das regras básicas para o traçado de itinerários de varrição por quadras é que ele deverá ser escolhi- 

do em função da via principal, de tal forma que o primeiro trecho da quadra a ser varrido esteja situado 

nela. Assim, num dado momento, todos os trabalhadores da área estão varrendo a via principal, o que é 

interessante para demonstrar a atuação mais efetiva da limpeza urbana. 

Tais procedimentos somente serão possíveis em áreas onde o traçado viário for favorável. Caso contrário, 

deve-se optar por uma varrição contínua. 

- PODA E CAPINA. 

A capinação também é uma atividade muito importante a ser executada pelos serviços de limpeza públi- 

ca, não apenas em ruas e passeios sem asfalto, mas também nas margens de rios e canais. 

O método de capina vai depender basicamente: 

Da forma de utilização da mão-de-obra 

Pode-se utilizar a mão-de-obra excedente dos serviços de varrição não havendo portanto uma frequência 

definida. 

Quando as características da cidade exigirem uma atuação mais efetiva da limpeza urbana através de ope- 

ração de capina, será preciso manter uma equipe especial para efetuar tais serviços. 

Das ferramentas e equipamentos empregados 

Neste caso a operação poderá ser: 

- MANUAL 

- MECÂNICA. 

- SISTEMA DE COLETA REGULAR DE LIXO 

Na coleta do lixo existe um relacionamento estreito entre administração do serviço e população. Todos 

sabem como a coisa funciona na prática, mas a maioria jamais parou para pensar na complexidade de 

ações que exigem envolvimentos e responsabilidades dos dois lados. 

É só observar como é, no dia-a-dia de uma cidade: 

- os moradores de uma rua colocam os recipientes de lixo em um lugar certo, prevendo sua posterior 

remoção; 
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- isso não se faz a qualquer tempo, mas em dias preestabelecidos, quando passam veículos e funcioná- 

rios recolhendo o lixo dos recipientes; 

- os usuários sabem a hora aproximada em que o serviço é executado e tratam de tomar suas providen- 

cias antes; 

- há diversas maneiras de efetuar a coleta. É preciso um método que coordene todos os movimentos 

necessários, buscando o máximo de rendimento com o menor esforço; 

- existem também muitos tipos de veículos e equipamentos coletores que devem ser adequados aos lu- 

gares onde se presta o serviço. 

O conjunto de ações e elementos mencionados se chama sistema de coleta. A Prefeitura tomará deci- 

sões em relação a cada uma de suas etapas. Assim, definirá o padrão de serviço que irá oferecer a sua 

comunidade. 

Planejar a coleta consiste em agrupar informações sobre as condições de saúde pública, a capacidade 

técnica do órgão que prestará o serviço, as possibilidades financeiras do Município, as características da 

cidade e os hábitos e as reivindicações da população, para então discutir a maneira de tratar tais fatores 

e definir os métodos que forem julgados mais adequados. Planejar significa tomar decisões de forma 

prudente, procurando sempre imaginar consequências. É, portanto, um ato político. Não há “receitas de 

bolo”. Podem, porém, ser apresentadas alternativas que ajudem a dimensionar as atividades em cada 

cidade. 

Entre os levantamentos que deverão ser executados, destacam-se: 

-as características topográficas e o sistema viário urbano. Registrados em mapas, deverão caracterizar o 

tipo de pavimentação das vias, declividade, sentido e intensidade de tráfego; 

- a definição das zonas de ocupação da cidade. As áreas delimitadas em mapas deverão indicar os usos 

predominantes, concentrações comerciais, setores industriais, áreas de difícil acesso e/ou de baixa ren- 

da, 

- os dados sobre população total, urbana, quantidade média de moradores por residência e, caso hou- 

ver, o número expressivo de moradores temporários; 

- a geração e a composição do lixo; 

- os costumes da população, onde deverão ser destacados os mercados e feiras livres, exposições per- 

manentes ou em certas épocas do ano, festas religiosas e locais preferidos para a prática do lazer; 

- a disposição final do lixo. 

A Prefeitura ou o órgão prestador do serviço deverá regulamentar os tipos de resíduos a serem removi- 

dos pelo serviço de coleta. 

Geralmente são coletados os seguintes tipos de lixo: 

- domiciliar; 

- de grandes estabelecimentos comerciais; 

- industrial, quando não tóxico ou perigoso; 
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- de unidades de saúde e de farmácias; 

- animais mortos de pequeno porte; 

- folhas e pequenos arbustos provenientes de jardins particulares; 

- resíduos volumosos, como móveis, veículos abandonados e materiais de demolição. Estes necessitam 

de um serviço especial para sua retirada, devendo, portanto, ser cobrado dos usuários. 

O método, ou melhor, a maneira empregada pelos garis para a coleta de lixo, é consequência de um 

conjunto de fatores. Os mais importantes são: 

- a forma de utilização da mão-de-obra; 

- tipo de recipientes usados pela população no acondicionamento do lixo; 

- a densidade populacional da área; 

- as condições de acesso existentes. 

Quanto à utilização da mão-de-obra, a fórmula mais usual consiste em entregar a cada equipe ou guar- 

nição de coleta (o motorista e os coletores) a responsabilidade pela execução do serviço em um deter- 

minado setor da cidade. 

Operacionalmente cada setor corresponde a um roteiro de coleta, isto é, ao itinerário por onde deverá 

trafegar um dado veículo coletor para que a guarnição possa efetuar a remoção do lixo dentro de uma 

jornada normal de trabalho. 

Em locais de densidade populacional alta há uma maior concentração do lixo gerado. Os garis não preci- 

sam se deslocar muito para recolher grandes quantidades. A produtividade de coleta é alta. 

Nos locais de baixa densidade populacional o uso de carrinhos com rodas de borracha para transporte 

de latões de 200 litros passa a ser uma opção interessante para agilizar o serviço. Os mesmos carinhos 

são também indicados para a coleta do lixo em ruas que, pelas suas características, impeçam a manobra 

ou até mesmo a entrada do caminhão coletor. Nas ruas de trânsito intenso a coleta deve começar em 

um dos lados da via pública e depois serem recolhidos os recipientes do outro lado. 

Escolha do veículo coletor 

A escolha do veículo coletor é feita considerando-se principalmente: 

- a natureza e a quantidade do lixo; 

- as condições de operação do equipamento; 

- preço de aquisição do equipamento; 

- mercado de chassis e equipamentos (facilidade em adquirir peças de reposição); 

- os custos de operação e manutenção; 

- as condições de tráfego da cidade. 

Deve-se estar atento para o bom “casamento” de chassis e equipamentos. 

Os equipamentos compactadores são recomendados para áreas de média a alta densidades, em vias 

que apresentem condições favoráveis de tráfego. 
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Nas cidades pequenas, onde a população não é concentrada, os equipamentos sem compactação são os 

mais indicados. 

Nunca é demais lembrar que, em cidades médias e grandes, existem áreas com características diferen- 

tes que podem justificar o uso de diversos tipos de equipamentos. 

Os roteiros ou itinerários de coleta são definidos para que o serviço se torne o mais eficiente possível. 

Para tanto, a regularidade do serviço e o conhecimento dos dias e horários de coleta pela população são 

medidas fundamentais à consolidação dos roteiros. 

Critérios 

Deve-se contar, sempre que possível, com a colaboração da equipe de coleta e dos fiscais no planeja- 

mento ou nas alterações de roteiros. Eles, mais do que ninguém, conhecem as características e peculia- 

ridades do serviço. 

Para que os setores sejam bem dimensionados, torna-se necessário adotar o seguinte critério básico: 

- utilizar ao máximo a capacidade de carga dos veículos coletores, isto é, evitar as viagens com carga in- 

completa; 

- aproveitar integralmente a jornada normal de trabalho da mão-de-obra; 

- reduzir os trajetos improdutivos, ou seja, aqueles em que não se está coletando; 

- fazer uma distribuição equilibrada da carga de trabalho para cada dia e também para todas as guarni- 

ções; 

- estabelecer que o começo de um itinerário seja próximo à garagem e o término próximo ao local de 

destino, sempre que for possível; 

- a coleta em áreas com fortes declividades deve ser programada para o início da viagem (o caminhão 

está mais leve); 

- sempre que possível, coletar nos dois lados da rua ao mesmo tempo, mediante trajetos com poucas 

voltas. 

Como já mencionado anteriormente, deve-se ainda lembrar: 

- em ruas muito largas ou de trânsito intenso é aconselhável fazer a coleta primeiro de um lado e depois 

do outro; 

- quando a rua servir de estacionamento a muitos veículos e/ou possuir trânsito intenso, é aconselhável 

escolher os horários em que esteja mais desimpedida (horário noturno para ás área comerciais e diurno 

para áreas residenciais); 

Dimensionamento 

Para se efetuar a divisão da cidade em roteiros, é fundamental que as características particulares de 

seus bairros se conhecidas. Um método bastante simples e que pode adotado em qualquer cidade é o 

da “cubagem.”, que consiste: 

- escolher um recipiente-padrão de transferência para os trabalhadores utilizarem na operação de co- 

leta. Latões de 100 litros são uma boa opção; 
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- determinar o número de recipientes-padrão coletado cada quarteirão da cidade no decorrer da se- 

mana. 

Deve ser anotada também a quantidade de recipientes padrão necessária para completar uma carga 

do veículo empregado; 

- registrar as cubagens diárias, quadra por quadra, em mapas, onde também estarão as sentido de trá- 

fego e topografia; 

- determinar a extensão do itinerário, que será limitado pelo número de viagens que o veículo coletor 

fará do local de destino em cada dia. 

- multiplicar o número de viagens diárias previstas pela quantidade de recipientes-padrão que o veícu- 

lo coletor pode conter. Este será o tamanho do itinerário medido em número de recipientes; 

- traçar em mapa o itinerário que parecer mais apropriado, somando o número de recipientes por 

quadra até que se atinja o total calculado no item anterior. 

Implantação do serviço 

Após explicar aos trabalhadores (guarnição, motoristas e fiscalização) sobre os objetivos das novas 

medidas, os roteiros serão colocados em prática procedendo-se a um acompanhamento dos tempos 

empregados no deslocamento do veículo em todos os percursos. Este estudo possibilitara alguns ajus- 

tes. As ocorrências mais comuns são: 

- alguns veículos carregarão, na última viagem prevista para o dia, apenas uma parcela da carga para a 

qual estão dimensionados e, neste caso, o último roteiro deve ser aumentado; 

- outros veículos estarão sobrecarregados, não conseguindo recolher o lixo do setor no número de vi- 

agens programadas, havendo necessidade de se diminuir o itinerário. 

 
• CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

O valor das medições será obtido mediante os preços unitários constantes na planilha orçamento proposta 

vencedora, integrante do contrato, ÀS QUANTIDADES EFETIVAMENTE EXECUTADAS e devidamente aprovadas 

e atestadas pelo FISCAL do contrato. As medições portanto, não se resumirão em apenas dividir o valor global 

do Contrato pelo prazo de execução obtendo-se um valor para o mês. 

Para efeito de controle de volume, a Prefeitura fará a “cubação” de cada veículo de transporte de lixo e fará o 

controle do número de viagens e volumes contidos em cada carga. 

A contratada deve apresentar diário de obra com todas informações de trabalhos executados. 

Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações técnicas contratuais 

que façam parte dos Planos Executivos Definidos. 

Em cada processo mensal de pagamento de medições, deverão ser anexadas as fichas de produção diária e 

relatório diário referente aos serviços executados. Nestas fichas deverão ser anotados todos os serviços execu- 
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tados e os fatos ocorridos durante a sua execução, tais como: horário de apresentação e de dispensa da(s) 

equipe(s), os atrasos, ausências e saídas antecipadas de funcionários e da(s) equipe(s), quebra ou defeito e horas 

paradas de equipamento(s), devendo ter o visto do FISCAL do Contrato. 

Todas as medições serão realizadas mensalmente, considerando-se os serviços executados no período com- 

preendido entre o primeiro e o último dia de cada mês, exceto a primeira que será realizada a partir da assina- 

tura da ordem de inicio e a final, que será realizada quando do encerramento do contrato. 

As medições deverão ser realizadas pelo Contratante, conferidas, aprovadas e atestadas pelo FISCAL do contra- 

to, até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao período de abrangência da medição considerada. Se durante o 

período de realização da medição forem necessárias providências complementares, por parte da Contratada, a 

fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que aquelas forem cumpri- 

das. 

A contratada enviará, mensalmente, ao FISCAL, requerimento em modelo apropriado, onde constem os servi- 

ços efetivamente realizados e devidamente atestados pelo mesmo, para fins de pagamento. 

Depois de verificada a medição e todas as providências necessárias, o FISCAL, providenciará o envio para o devido 

pagamento. 

Caberá ao FISCAL do contrato, a seu critério, determinar o formulário padrão das medições resultantes da 

execução dos serviços objeto do contrato. 

Nas cidades em desenvolvimento, não restam alternativas, senão o de mudanças comportamentais dos mora- 

dores em relação aos resíduos descartados, proporcionando redução na sua geração e gradativamente um maior 

controle sobre os efeitos ambientais, como também na saúde da população. 

A presença dos resíduos sólidos nas áreas urbanas ainda é muito significativa, gerando problemas de ordem 

estética, de saúde pública, dando acesso a vetores e animais domésticos, obstruindo rios, canais e redes de 

drenagem urbana, provocando inundações e potencializando epidemias de dengue e de leptospirose entre 

outras. 

Constatou-se que o descarte de resíduos sólidos em locais inadequados é um problema, mas que com a união 

de todos da comunidade, Poder Público, Educação Ambiental, pode ser resolvido através de mudanças de hábi- 

tos como: colocar o lixo na porta nos dias e horários determinados pela coleta municipal urbana para ser reco- 

lhido e levado para os lixões ou aterros sanitários e praticar a reciclagem de materiais. 

Assim será possível minimizar tais efeitos negativos e colaborar com melhoria na qualidade de vida da comuni- 

dade e alcançar um ambiente sustentável para a atual e futuras gerações. 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

ART OBRA / SERVIÇO
N° MA20230614224

INICIAL

1.Responsável Técnico
GLEILDE COSTA VIANA
Titulo profissional: ENGENHEIRA AMBIENTAL RNP: 1100447482

Registro: 1100447482MA

2.Dados do Contrato
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DOS PATOS
AVENIDA GETULIO VARGAS
Complemento:
Cidade: SÃO JOÃO DOS PATOS

Bairro: CENTRO

UF: MA

CPF/CNPJ: 06.089.668/0001-33
N°: 135

CEP: 65665000

Contrato: 002/2023
Valor: R$ 1.000,00
Ação Institucional: Agricultura familiar

Celebrado em: 10/01/2023
Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

. 3. Dados da Obra/Serviço
AVENIDA GETULIO VARGAS
Complemento:
Cidade: SÃO JOÃO DOS PATOS
Data de Inicio: 13/02/2023

Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DOS PATOS

Previsão de término: 15/02/2023

N°: 135
Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65665000
Coordenadas Geográficas: -6.714584, -43.577627

Código: Não Especificado
CPF/CNPJ: 06.089.668/0001-33

4. Atividade Técnica
14 - Elaboração Quantidade

80 - Projeto > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE 1,00
RESÍDUOS SÓLIDOS > #6.2.21 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA
80 - Projeto > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESlDUOS > DE 1,00
TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS > #6.2 3.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA

Unidade
a

a

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações
ART DE PROJETO - LIMPEZA PUBLICA URBANA

6. Declarações
- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem,de acordo com a Lei no. 9.3C7, de 23 de setembro de 1996,por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004

7.Entidade de Classe
CLUBE DE ENGENHARIA DO MA

8. Assinaturas
Declaro serem verdadeiras as informações acima

, de de
Local data

GLEILDE COSTA VIANA - CPF: 007.718.853-50

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DOS PATOS - CNPJ:
06 089 668/0001-33

9. Informações
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor
Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 02/02/2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: 8304428150

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 6Ccdc
Impresso em: 03/02/2023 ás 10:03:58 por. , ip: 170.82.175.14

mcREA-MA
ConseBio Regional de Engenhana

e Agronomia do Estado do
Maranhão

HF:' H

Hwww.creama.crg.br

Tel: (98) 2106-8300

faleconosco@creama.org.br

Fax: (98) 2106-8300
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PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 017/2023  
 

 

ANEXO II -  Minuta do Proposta de Preços. 

 
Modelo Carta Proposta do objeto 

 
(Local e data) 
 
Prefeitura Municipal de SAO JOÃO DOS PATOS/MA - MA. 
Comissao Permanente de Licitações - CPL  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2023. 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
Após cuidadoso exame e estudo do Pregão ELETRÔNICO em referenda, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para a Contratação de empresa para a 
prestação de serviços de limpeza publica urbana no município de São João dos Patos– MA,  
objeto do certame. 
 
 
O valor global de nossa proposta e de R$ (…. extenso ), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa, pelo período de 10 (dez) meses. 
 
Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços sao 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA, observados os limites legais. 
 
 
Nossa proposta e valida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja 
adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horario 
estabelecidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA para a 
assinatura do Contrato. 
 
Atenciosamente, 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS 
 
 

|wl
P R E F E I T U R A D E

SÃO JOÃO
DOS PATOS

GOVERNO DO POVO
Á

\o uri/c

unicef^



 

 

 
 

 

 

 

              ESTADO DO MARANHÃO 

               PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA 

                CNPJ Nº 06.089.668/0001-33 

  

 
 

 

 
www.saojoaodospatos.ma.gov.br 

Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 017/2023   
 
 

ANEXO III  
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO N.º .......... QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS 
PATOS E A EMPRESA_____________________, 
PARA O FIM QUE ESPECIFICA. 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS - MA, com sede à …………., S/N – 
Centro, CEP: ……., SAO JOÃO DOS PATOS - MA, adiante denominada CONTRATANTE, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º ......................, através da 
Secretaria Municipal de ..........., neste ato representado pelo Sr. ............ Secretário Municipal, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado.............. doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE, e do outro lado a empesa .............., CNPJ n.º .,.............. Rua ................., 
Cidade – UF – CEP:............... neste ato representa pelo Sr. ............., portador do CPF n.º 
............., doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 070201/2023, e proposta apresentada, conforme ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ..........., que passam a integrar este instrumento, independente de 
transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem de comum acordo, celebrar o 
presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
.........................., regido pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto deste Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza 
publica urbana no município de São João dos Patos– MA,  de acordo com a planilha vencedora 
em conformidade com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 017/2023, que, com seus anexos 
integram este instrumento, independente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. O 
presente Contrato está consubstanciando no procedimento licitatório realizado na forma da Lei 
n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  E REAJUSTAMENTO 
 
2.1. O valor do presente contrato é de R$ ........... (.........)     a ser pago mensalmente, em até 30 
dias, após a entrega execução dos serviços pela CONTRATADA acompanhada da Nota Fiscal 
e aprovação do Setor competente da CONTRATANTE. 
 
2.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o 10º (décimo) dia ultil do mês 
subseqüente a realização dos serviços de acordo com o cronograma de desembolso 
estabelecido pela Prefeitura de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA e estarão condicionados à 
apresentação da nota fiscal de prestação de serviços devidamente atestadas pelo responsável 
da fiscalização dos serviços.  
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2.3.  Os pagamentos serão realizados em parcelas mensais até o 10º  (décimo) dia ultil contados 
do recebimento e atesto das Notas Fiscais de Serviços.  
 
2.4. O preços ofertados e adjudicados serão considerados fixos e irreajustáveis pelo período de 
um ano e, quando for o caso, serão reajustados anualmente para mais ou para menos a partir 
da data da apresentação da proposta, pelo IGPM da Fundação Getúlio Vargas.  
 
2.5. Para fins de contagem do prazo para reajuste anual, não serão computados os atrasos nos 
serviços havidos por responsabilidade da Contratada. 
 
2.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem 
que isso gere direito a qualquer compensação 
 
CLÁUSULA  TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
3.1. Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
3.2 - A Contratada deverá assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços e dos 
eventuais danos deles decorrentes, de acordo com as normas deste Edital, do Contrato a ser  
lavrado e demais documentos que o integram. 
 
3.3. A Contratada assumirá a total responsabilidade pela correta escolha e dimensionamento do 
pessoal  e  dos  equipamentos  necessários  à correta execução dos serviços objeto  do contrato. 
 
3.4. A Contratada responderá por todas as despesas e obrigações relativas a salários,  
previdência social, seguros contra acidentes, e quaisquer outras implicações de natureza 
trabalhista   e,   notadamente,   pelo  fiel   cumprimento   dos   dispositivos   da   CLT  e   legislação 
correlata. 
 
3.5. A Contratada deverá garantir a observância, por parte de seus empregados, da proibição  
de realizar catação ou triagem dos resíduos coletados, e de ingerir bebidas alcoólicas ou  drogas 
em serviço, bem como solicitar ou receber gratificações ou donativos de qualquer espécie 
 
3.6. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e  
qualificação exigidas na licitação. 
 
a) Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços 
a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades exigidas neste 
Termo de Referência;  
 
b) Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada pelo edital 
de licitação, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas em seus 
anexos, inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, 
respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;  
 
c) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 
 
d) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
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conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos 
de proteção individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições 
públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, 
declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 
empregados e/ou prepostos e a contratante; 
 
e) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com 
mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros 
e outras despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste 
instrumento; 
 
f) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas neste Termo;  
 
g) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante exigir a 
imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;  
 
h) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independente de solicitação;  
 
i) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão 
impugnados, cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré execução direta ou por 
empresa devidamente qualificada, capacidade e de reconhecimento idoneidade, além das 
responsabilidades contratuais;  
 
j)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 65, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações;  
 
l) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;  
 
m)Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração; 
  
n) Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a 
execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;  
 
o) Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a ocorrência 
de qualquer fato impeditivo dos serviços;  
 
p) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros. 
 
      
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se 
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compromete a: 
 
a) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 
necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.  
 
b) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades 
na execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua 
regularização;  
 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
credenciados da CONTRATADA;  
 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário 
especialmente designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
o Contrato.  
 
e) Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora 
pactuados;  
 
f) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo;  
 
g) Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que 
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização;  
 
h) Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, solicitando 
desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida;  
 
i) Assegurar-se da boa qualidade na prestação de serviços pela CONTRATADA 
 
j) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
5.1. A CONTRATADA se obriga a se dispor a iniciar a execução do contrato, a partir da assinatura 
deste juntamente com a ordem de execução dos serviços pelo período de 10 (dez) meses, 
podendo ser o mesmo rescindido ou mesmo prorrogado consoante dispõe o art. 57 da Lei n. 
8.666/93. 
 
5.2 A vigência do contrato será a partir da data de assinatura do mesmo ate 10 (dez) meses 
subseqüentes.  
 
5.3.  O Contrato poderá, todavia, por acordo das partes, ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que seja de interesse da Contratante, 
mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
Administração, conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.  
 
5.4. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância 
com as normas adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância dos termos do 
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instrumento da Licitação deste contrato, seus anexos e modelos, no regime de execução de 
empreitada por preços unitários.  
 
5.5. A critério exclusivo e mediante prévia autorização da Secretaria de Administração/Obras, a 
CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas 
responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte dos serviços, desde que não alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas.  
 
5.6. No caso de subcontratação e ou sub-rogação, esta será autorizada em casos excepcionais 
e abrangerá somente até 30% (trinta por cento) dos serviços, observados os termos do art. 72 
da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a subcontratada às mesmas condições de habilitação exigidas 
no certame, às responsabilidades contratuais e às legais, até o limite da subcontratação/sub-
rogação 
 
5.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local de execução 
dos serviços, para representá-lo na execução do contrato.  
 
5.8 A CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus para o CONTRATANTE e no interesse da 
segurança, o fornecimento de equipamentos adequados ao serviço e de outros dispositivos de 
segurança a seus empregados.  
 
5.9 A CONTRATANTE não pagará indenização de danos causados por qualquer agente físico 
da natureza. Neste caso a CONTRATADA deverá precaver-se contra esses riscos através de 
seguro específico ou de outra forma que julgar da sua conveniência.  
 
5.10 Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de um “Diário da prestação dos 
Serviços”, permanentemente disponível para lançamento de notas, no local da execução dos 
serviços. Serão obrigatoriamente registrados no “Diário da prestação dos Serviços”:  
 
a) pela Contratada: todas as suas solicitações à CONTRATANTE e todos os demais fatos 
importantes ao desenvolvimento dos serviços;  
 
b) pela Fiscalização: todas as definições, solicitações e demais determinações necessárias ao 
andamento dos serviços.  
 
5.11 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato, se verificar vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da má execução, nos termos do art. 69 da Lei nº 8.666/93.  
 
5.12 A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1 O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após a prestação 
de serviços por meio de depósito em conta corrente,   através de Ordem Bancária após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em  que   deverão   ser   discriminados   os   números   das   
respectivas   requisições.       
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
 
7.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
0208 – SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
020800 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
15 – URBANISMO 
15.452 – Serviços Urbanos 
15.452.0021 – GESTÃO E QUALIDADE AMBIENTAL 
15.452.0021.0000 – MANUT  E FUNC. DA LIMPEZA PUBLICA E COLETA DE LIXO 
3.3.90.39.000 –OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
 
8.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação das seguintes multas de mora:   
 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto 
em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em 
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor 
do Contrato.   
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Além das multas aludidas no item anterior, a CONTRATANTE poderá 
aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial do Contrato: 
 
a) advertência escrita; 
 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
 
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de SÃO JOÃO 
DOS PATOS pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que a CONTRATADA 
cumpra as condições de reabilitação; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser 
aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea “b”. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE 
propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando 
provas que justifiquem a proposição. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções 
administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando: 
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a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito; 
 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela CONTRATANTE; 
 
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Contrato. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias 
consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela 
CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou 
cobrado diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
CLÁUSULA  NONA — DA RESCISÃO E DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
9.1. A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
Contrato, as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e ocorrerá nos termos do art. 79, do 
mesmo diploma legal. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei n.º 8.666/93, devendo ser procedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade superior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Fica ainda assegurado à CONTRATANTE, o direito à rescisão 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 
a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do produto 
efetivamente entregue até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia 
e expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de rescisão Administrativa ficam reconhecidos os direitos da 
Administração, prevista no art. 77 da Lei 8666/93, bem como na legislação especial no que 
couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
10.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
11.1  A Licitante vencedora obriga-se a executar os serviços objeto deste PREGÃO, em 
conformidade com as especificações descritas neste Termo de Referência e sua Proposta 
financeira, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações. 
 
11.2. Caso haja interrupção ou atraso na execução dos serviços, a CONTRATADA entregará 
justificativa escrita em até 24 horas, onde a justificativa será analisada pelo CONTRATANTE que 
tomará as providências necessárias para adequação do fornecimento e instalação. 
 
11.3 Todas as despesas relativas à execução do serviço correrão às custas exclusivamente da 
licitante vencedora. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, COMPENSAÇÕES 
FINANCEIRAS E DESCONTOS 
 
12.1 ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
 
No caso  de  eventual  atraso  de  pagamento,  e  mediante  pedido  da CONTRATADA,  o  valor 
devido  será  atualizado  financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  
data  do efetivo  pagamento,  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– IPCA,  mediante  
aplicação  da seguinte fórmula: 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP, onde: 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 
partir da data do adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
12.2 COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E DESCONTOS 
 
No caso  de  eventual antecipação  de  pagamento,  o  valor devido  poderá ser   descontado  
financeiramente,  desde  a  data  a  que  o  mesmo  se  referia  até  a  data  do efetivo  pagamento,  
pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo– IPCA,  mediante  aplicação  da seguinte 
fórmula: 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30–1] x VP, onde: 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual  atribuído  ao  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo,  com  vigência  a 
partir da data do adimplemento da etapa; 
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N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCAL DE CONTRATO 
 
13.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO ou EQUIPE DE FISCAIS, 
conforme o caso, o qual promoverá o acompanhamento do fornecimento dos produtos e a 
fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma, conforme Artigo 58, inciso III, 
c/c Artigo 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93. 
 
13.2. Aplicam-se, subsidiariamente as disposições constantes da SEÇÃO V da Lei nº 8.666/93, 
que versa sobre inexecução e rescisão dos contratos administrativos celebrados com a 
Administração Pública.  
 
13.3 Ficam ressalvadas as demais sanções administrativas aplicáveis aos Contratos 
Administrativos, conforme disciplinam aos arts. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1 Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 
21/06/1993, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
15.1. A CONTRATADA não só poderá subcontratar na condições prevista em lei e conforme 
previsto no termo de referencia do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA HABILITAÇÃO  
 
16.1. A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
 
17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1 O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE na imprensa oficial, 
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666/1993, 
sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - DOS CASOS OMISSOS  
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19.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2012, e 
dos princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  
 
20.1 O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 e à 
proposta vencedora, conforme exposto no inciso XI do artigo 55 da Lei 8.666/93 e à Lei Federal 
nº 10.520/02.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
21.1. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver 
sujeita. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
 
22.1. Fica eleito o foro da Cidade de SÃO JOÃO DOS PATOS – MA, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos 
da execução deste Contrato. 
 

 
SÃO JOÃO DOS PATOS(MA), _______ de _______________ de 2023. 

 
 

________________________________ 
CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 
 
_________________________________ 
CONTRATADA 
Representante Legal 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
__________________________________ 
CPF: 
_________________________________ 
CPF: 
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PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 017/2023   

 
 

ANEXO IV  
 MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletronico 
n° 017/2023, aberto do Processo Administrativo nº 070201/2023, instaurada pelo  MUNICÍPIO 
DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA, que a empresa: 
 
 
- Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 
da Lei Federal n° 8.666/93, de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
e insalubre e nao emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal n° 4.358, 
de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 9.584, de 27 de outubro de 2002; 
- Nao esta impedida de contratar com a Administração Publica; 
- Nao foi declarada inidonea por ato do Poder Publico; 
- Nao incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 
- Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
 
 

Cidade (UF) .. , ... de de 2023 . 
 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 017/2023   

 
 
 

ANEXO V 
 

DECLARACAO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS CONDIÇÕES DO EDITAL 
 
 
 

TIMBRE DA EM PRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do Pregão e os termos 

constants no Edital PREGÃO ELETRONICO N° 017/2023 e seu(s) ANEXOS e do Regulamento 

bem como temos todas as condições de cumprir as exigencias ali contidas no que concerne a 

apresentação de documentação para fim de habilitação. 

 

 

Cidade (UF) .. , ... de de 2023 . 

 

 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 017/2023  
 

 
ANEXO VI 

MODELO DE CARTA DE APRESENTACAO DE PROPOSTA FINAL  
 
 
 
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ULTIMO LANCE 
 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 
 
AO  PREGOEIRO  da Prefeitura MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS/MA 
 
 
PREGÃO ELETRONICO N° 017/2023, aberto do Processo Administrativo nº 070201/2023 
Fornecedor: 
CNPJ: 
Endereço: 
CEP: Cidade: 
Telefone: 
Banco: Agenda: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no minimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISAO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDUCES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior seguranga, observe as condições estabe/ecidas no 
Edital: 
 
 

Lote/iitem Qtde. Unid. Especificações Preço Unitario 
R$ 

Preço 
Total 
R$ 01      

 
Valor Total e final por extenso do Item: R$( ) 
 
 
NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 
 
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova 
de tal condição com os documentos enviados - DOCUMENTACAO, conforme previsto no 
Edital. 
 
 
 

Inscrição Estadual: Bairro: 

Estado: 

E-mail: 

Conta Corrente: 
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IMPORTANTE: 
 
1 - Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se 
assim lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
 
2 - A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo 
licitatorio. 
 
3 -  Declaramos que nesta proposta estao incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, transporte (carga e descarga) ate o destino, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 
 
 
 

Cidade (UF) .. , ... de de 2023 . 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2023  
 
 

ANEXO VII  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
TIMBRE DA EM PRES A 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 

 
Ao  Pregoeiro do Município de SAO JOÃO DOS PATOS/MA 
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, 
sob a modalidade Pregão Eletronico n° 017/2023, aberto do Processo Administrativo nº 
070201/2023, instaurada pelo MUNICÍPIO DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA, que: 
 

 Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se 
fagam necessarias; 

 Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

 Comprometemo-nos a repassar na propógão correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudangas de aliquotas de impostos incidentes sobre o 
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, 
publicada durante a vigencia do Contrato; 

 Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.° 8.078 - Codigo de 
Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletronico n° 
017/2023, aberto do Processo Administrativo nº 070201/2023, instaurada pelo  
MUNICÍPIO DE SAO JOÃO DOS PATOS/MA.´ 

 
Por ser expressao da verdade, firmamos a presente. 

 
Cidade (UF) .. , ... de de 2023 . 

 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2023 –   

 
ANEXO VIII  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPOTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU 
EPP). 
 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 
 
( ) MICROEMPRESA 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
………………………………………………..inscrito no (razão social da empresa) Social da 
Empresa) CNPJ n°…………………, endereço, cidade. 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa: …………………………. , inscrita no CNPJ 

n° ……………. , cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa 

ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, 

em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 

estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa esta excluida das 

vedações constantes do paragrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 

14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 

restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 

declarada vencedora do certame. 

 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NAO 
 

Cidade (UF) .. , ... de de 2023 . 
 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 017/2023 –   

 
 

ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE VINCULO FAMILIAR 
 

(papel timbrado da empresa) 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
 
 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)…………………..(nome empresarial da 

licitante) , inscrita no CNPJ   n°: , com sede na (endereço complete ) , por 

intermedio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ………….. , infra-assinado, 

portador(a) da Carteira de Identidade n° ….e do CPF/MF n° ……., para fins do 

presente processo licitatorio, DECLARA nao possuir em seu quadro societario conjuge, 

companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

ate o terceiro grau, de servidor publico da ativa na Prefeitura Municipal de SAO JOÃO DOS 

PATOS/MA que impossibilite a participação no referido PREGÃO ELETRONICO N° 

017/2023.  

 

Cidade (UF) .. , ... de de 2023 . 
 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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